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ABRIL DE 1989 

LI-ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do 1 o Secretário da 

Câmara dos Deputados 
-No 1/89, comunicando a aprovação 

da emenda do Senado Federal ao Projeto 
de Lei da Câmara ri" 84/88 (n" 805/88, -
na Casa de origem). 

1.2.2 - Leitura de projetos 
-Projete de Lei do Senado no 54/89, 

de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que dispõe sobre a alienação de imóveis 
residenciais de propriedade da União, das 
entidades da Administração" Federal e das 
fundações públicas, localizados no Distrito 
Federal. 

-Projeto de Lei do Senado no 55/89, 
de autoria do Senador Iram Saraiva, que 
autoriza a Universidade Federal de Goiás 
a estender suas unldades de ensino ~upe~ 
rior às cidades de Itumbiara e Porangatu. 

1.2.3 - Comunicações da Presidên­
cia 

-Remessa dos Projetos de Resolução 
n'?S 141 e 142/88, à Comissão Especial, 
criada para apresentar proposição legis­
lativa regulando a competência privativa 
do 3enado, de acordo com- art. 52 da 
Constituição Federal. 

-Arquivamento_ do Ofício n1> s/2, de 
1988, que soHcita:va a rerratificar.ão da Re-
solução n~ 54n8. ' 

1.2.4 -Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPT!STA­

"Defesa do meio ambiente:_." DiScurSo do 
Presidente José Jarney. 

SOMÁRIO 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Violência. 

SENADOR NEY MARANHÃO- 70' ani­
versário- do Joro_ªl do Commercio, de 
Recife. Instalação do Tribunal Regional fe· 
deral, em Recife. 

L3.:_0RDEM DO DIA 

1.3;.1 -:- R~querimento 
- N9 58/89~ de inversão da Ordem do 

Dia Aprovado. 

1.3.2 - Ordem do bia (continua­
ção) 

Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1988 
(no 206/87, ná Casa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de bolsa-auxílio ao atle­
ta amador e dá outras providências, apro­
vado com emenda. 

À Comissão de Redação. 
Projeto de Lei da Câmara n9 18, de 198"8 

(n° 7.135/86, na Casa de origem), de inicia­
tiva elo Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre as relações de trabalho 
do treinador profissional de futebol, e dá 
outras providências, aprovado com 
emendas, apóS- usar_ da palavra os Sena· 
dore&Jamil H<).d.dad,João Menezes e Juta­
hy JV\agalhães. 

À Comissão de Redação. 
Projeto de Let do Senado no 93, de 1988, 

de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera o art. 1 1 6 da Lei no 1. 711, 
de 28 de dezembro" de 1952. Rejeitado, 
após usar da palavra o Senador Francisco 
Rollemberg. Ao arquivo. 

Mensa_gem n1 59_, de 1989 (n1 97/89, 
na origem), relativa à proposta para que 

seja autorizado o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, a elevar, temporariamente, 
em 5.175.000 (cinco milhQes, cento e_ se· 
tenta e cinco mil) Obrig.:'!ções do Tesouro 
Nadonal-OTN, o limite de seu-eridivida­
mento. Aprovada nos termos do Projeto 
de Resolução n_9 13/89~ oferecido pelo Se­
nador Jamil Haddad, em parecer proferido 
nesta data. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 13/89._ Aprovada. à Promulgação, 

Veto pardal aposto ao Projeto _de Lei 
do DF n~ 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res -e membros _do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.3-Discurs$:ls após a Ordem do 
Dia " 

SENADOR JAMIL HADDAD- Requeri­
mento de informações ao Ministro do Inte­
rior_ sobre incentivos-do Finar e do Finqm. 

sENADOR EDISON LOBÃO- Suces' 
são presidencial. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Ener-" 
gia elétrica no Nordeste. 

1.3.4 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -INSTITUTO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS -

-Atada 11~Reuniã-o_Ordinária do Con­
selho Deliberativo. 

-Ata da 27• Assembléia_G_eral Ordiná- -
ria. 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecutTvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS_DE _6ASTOS­
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab1l1dade da Mesa do Senado Fed~tral 

ASSINATURAS 

Semestral ............. .. ............................ NC.<$ 9,32 

Exemplar Avulso .... .,, .......... , .......... ., .......... NCz$ 0,06 
T1ragem: 2.200-exernplares. 

Ata da 29" Sessão, em 4 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson. Carneiro e Jram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 30 Mlf'iiiTOS. ACHAM-SE 
PRESE!YTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio B~zerra - Nabor Jú- -
nior- Leopoldo Peres- Aureo Mello- Oda­
cir Soares - Olavo Piies - João Menezes. 
-Almir Gabriel-Jarbas PãSSarinho- Car­
los Patrocínio -Antonio Luiz Maya -João 
Castelo ~ Alexandre Côsta -- Edison- Lobão 
-João Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Afonso Sanc:ho - Qd_ Sabóia 
de Carvalho- Mauró Benevides -José Agri­
pino - Lavosier Maia - Humberto _Lucena 
- Ney Maranhão - Teotônio VIlela Filho -'­
Lourival Baptista .:..... [uiz Viana - JUtahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - J_amil HadQad -
Nelson Carneiro~ Alfre_âo Campos -Ronan 
Tito - Mauro BorgeS - [ram Saraiva - Ira­
puan Costa Junior ..,.:.... Pompeu de SoUsa _; 
.f\1auricia Corrêa-:_ Meíra Filho - Rachid Sal" 
danha Derzi - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo-José Rkba-Jorge Bomhausen_­
Dtrceu Carneiro ..;_ Cãfl_Os Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)_- A 
lista de presénça acusa o comparecimento 
de 4 7 Srs. Senadores. Havendo número.. regi­
mental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossoS 
trabalhos. 

O Sr. 1 Q Secretãrlo- irá proceder à leitura 
do Expediente. ___ _ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PR~IRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 1/89, de _3_ do corrente, comunicando 
a aprovação da emenda do Senado ao ProjetO 
de Lei da Câmara n,; 84, de 1988 (no 805/88, 
na Casa de origem), cjue amplia as atividades 
da Fundação HabitaCional do Ex~rcito- FHE 
e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
Expediente lidO _vài à- PublícaÇãO. 

Sobre a mesa, projetos que Serão lidos pelo 
Sr. 1 '~ Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO-DE LEI DO SENADO 
N' 54, DE 1989 

Dispõe sobre a alienação de imó· 
vels residenciais de propriedade da 
Onlão, das entidades da Adnúnistra­
ç:lío Fe-deral e das Fundações Públi-

- cas, localizados no Distrito Federal. 

Ait. 1 o Fic:a assegurado ao atual ocupante 
de imóvel residencial localizado no Distrito Fe­
dei'a.J:de j)fopriedaãe -âa União, do Fundo Ro­
tativo Habitacional de Brasília - FRHB, do 
Distrito Federal ou de entidades da adminis­
tração indireta, inclusive fund~çã.o iQstituída 
por 1e1, O direito -de equiil=lO,-desde qt.ie ãtentí­
dos os seguintes requisitos: 
I- que o ocupante seja servidor público 

da União, do Distrito Federal ou de entidade 
da administração indireta, inclusive fundação 
instituída por lei; 
- 11-que o servidor resida no Imóvel há pelo 

menos 3 (três) anos consecutivos ou tenha 
-se "aposentãâo ·nessa· condição; 

lii- que a ocupação seja legitima; 
IV- que as taxas de ocupação e conser­

vação estejam sendo pagas regularmente. 
Parágrafo único_. Não serão objeto de alie­

nação os imóveis administrados pelos minis· 
térios mllitares, pelo Estado~Maior das Forças 

-Armadas, pela Presidência da República, os 
localizados nos setores de habitações indivi~ 
duais, de chácaras e_mansões. e os ocupados 
pelos membros do Poder Legislativo e dos 
tribunais superiores e regionais. 

Art. 29 A alienação será prec:edida de pro­
messa de compra e venda, com cláusula de 
correção monetária. 

§ ] 0 O preço da alienação do imóvel cor­
responderá ao seu custo atualizado na data 
da promessa de c;:ompra e venda, adotando-se 
como índice para a atualização a variação da 
OTN (Obrigações do Tesouro Nacional); ã.té 
a data de sua extinção, aplicando-se, em se­
guida, o !PC 6ndice de Preços ao Consumi­
-dor), na forma do dispostO no art: 15, da Lei 
n" 7 .730, de 31 de janeiro de 1989: _ _ 

§ 2° _O prazo da alienação nã? _será illfe­
rior a 1 O (dez) nem superior a 30 (trinta) ãnOs, 
obseiVada, em cada caso, a_ idade limite de 
80 (oitenta) anos para o servidor ao término 
do contrato de promessa de compra e venda. 

§ 39 O valor da prestação mensal não po­
derá ultrapassar a 30% (trinta por cento) da 
renda mensal familiar. 

§ 4~ As taxas de juros exigíveis nos finan~ 
ciamentos nãci ultrapassarão de 6% (seis por 
Cento) ao ano. _ 

§ 5o O Saldo deVedor e as prestas:ões 
mensais do imóvel serão reajustados na mes­
ma proporçao·do:S reajustes salariais dos servi-
dores públicos civis. _ 

§ 6° O reajuste de que trata o parágrafo 
anterior ocorrerá 60 (ses_senta) dias após ·a 
data do -iníCio da vigência dos "novos Valores 
de retribuição. 

§ 7'~ Liquidadas todas as prestações pac­
tuadas, será extinto o saldo devedor porven-
tura existente. · -- ---

§ ao Para a aquisição de que trata a pre­
sente lei, o servidor público civil poderá fazer 
uso do saldo _da sua conta vinculada ao FGTS 
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 
ou ao Pasep (Plano de Assistência ao Servidor 
Público). -

§ 9? O pagamento das prestações men­
sais será acrescido de prêmio de seguro anual 
correspondente à c_obertura dos riscos defini­
dos na Apólice Compreensiva Espec:ial para 
o Plano Nacional de Habitação, efetuada a sua 
cobrança em duodécimos. 

Art. 39 A promessa de compra e venda 
dar-se-á, obrigatoriamente, no prazo de 180 
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(cento e oitenta) dias contados da opção de 
aquisição manifestada pelo legitimo ocupante 
até 90 (noventa) dias da data da re:gulamen­
tação desta lei. 

Art. 4~ O beneficio desta lei ê extensivo 
ao cônjuge do legítimo ocupante, Por superve­
niência de viuvez, ou à companheira ampa­
rada por lei, calculando-se cOmo rerida fami­
liar o valor da pensão resultante das contri­
buições previdenciárias do servidor falecido. 

Art. 5° Se o servidor ou seu cônjuge ou 
sua companheira amparada por lei for proprie­
tário, promitente-comprador, usufrutuário, ti­
tular de direito real de uso, cessioná_rio ou pro­
mltente-cessioaário de outrO imóvel residen­
cial localizado no Distrito Federal, terá o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias contados da assi­
natura da promessa de compra e venda refeK 
rida no art. 2° desta lei, para transmitir seu 
domínio definitivo ·ou renunciar oi.J transferir 
seus direitos, em caráter irrevogável e irretra­
tável. O desatendimento a essas condições 
importará em extinção do direii.Q previsto no 
art. 1 ~ desta lei, rescindindoKse o respectivo 
contrato de promessa de compra e venda, 
perdendo o servidor as quantias que houver 
pago. 

Art. 6° O produto da alienação dos Imó­
veis de que trata esta lei será revertido ao Te­
souro Nacional, como receitas de capital. 

Art. 7~ A transferência de direitos relativos 
à promessa de compra e venda _de imóveis 
de que trata esta lei só poderá ser feita a servi­
...ior público e após 3 (três) anos da assinatura 
do contrato. 

Art. ao O Poder Executivo regulamentará 
esta lei, dentro de 60 (sessenta) dias da sua 
publicação. 

Art. 9" Esta lei entrÇ) em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Com a Mensagem de nn 611/85, dataçla de 
25 de novembro de 1985, o Presidente a Repú­
blica submeteu à deliberação do Congresso 
Nacional, acompanhado de exposição de mo­
tivos do então Ministro Extra_ordinár_io para As­
suntos de Administração, projeto de lei disK 
pondo sobre a utilização de imóveis residen­
ciais de propriedade _da União, das entidades 
de Administração Federal e d-as fundações 
sob supervisão ministerial, localizados no Dis­
trito FederaL 

Na Câmara dos Deputados a propositura 
foi aprovada com emenda, tomando-a mais 

- abrangente, eis que tamvém assegurava o di­
reito de aquisição aos ocupantes que preen­
chesse determinados requisitos. 

No Senado, após merecer pareceres favorá­
veis da Comissão do Serviço Público CiVt1, da 
COmissão de Constituição e Justiç;a e da Co­
missão do Distrito Federal, com algumas 
emendas, o Plenário houve por bem aprovar 
o substitutivo subscrito pelos três Senadores 
eleitos pelo DF, yreservando a abrangência _ 
nascida na Câmara dos Deputados. 

Em que pesem os entendimentos à época 
mantidos com o Ministro da Administração 

e o aparente aval do Governo, o prOjeto de 
lei foi vetado totalmente pelo Presidente da 
República, conforme comunicação contida na 
Mensagem no 105/88, de 28 de junho de 1988, 
cujo veto resulto_u aprovado por decurso de 
prazo, em 12 de outubro de 1988. 

Fató é que ain.da, e agora mais do _que dan­
tes, persistem as razões que motivaram o COn­
gresso Nacional a incli!'lar-se pela ve!'tda dos 
imóveis funcionais s(tuados na Capi~al da Re~ 
pública. Daí, uma vez vencido o impedimento 
!Jrevisto no art. 67 da Constituição Federal, 
o oferecimento do presente projeto de lei arti­
culado com a compilação de boa parte do 
que já fora aprovado por ambas as Casas do 
Legislativo. 

Não se justifica que diante de tantos secri­
fídos impostos aOs cidadãos e da atual con­
juntura econômica que afeta o Estado, pes­
soa!?jurídicas de direito público interno conti­
nuem corno titulares do dQmínio de mais de 
dez mil unidades residenciais localizados em 
BrasiJia, às expensas de elevados custeios que -
lhes sobrecarregam o orçamento da despesa. 

Além do aspecto sodaLno que dii respeito 
à classe dos servidores públicos, a _alienação 
desses imóveis nãq só r~presentará expressiva 
parc-ela no corte de gastos, e conseqüente­
mente na diminuição do déficit público, cómo 
redundará em significativa arrecadação tribu-: 
tária a favor dos cofres do Governo do Distrito 
Federal - -

São esses os relevantes objetivos que insPi­
raram o·presente projeto de lei que, sempre­
juízo para o erário, víabilíza amplas condições 
para que se efetive a transmissão dos imóveis 
ao.doffiínio Privado. 

A clientela, entretanto, deve preencher re­
quisitoS tais cOmo: ser servidor público da 
União, dO Distrito Fedefal ou entidades da ad­
miniStraÇão indireta, inclusive fundação insti~ 
tuída por lei, residente no imóvel há pelo me­
nos 3 (três) anos--consecutiVos, ou tenha se 
aposentado nessa condiÇão, exigida, ainda, 
que a ocupação seJa legítima e estejam regu­
larmente pagas as taxas de ocupação e con­
servação dos respectivos imóveis. 

Achamos. por bem excluir os imóveis admi­
nistrados pelos ministérios militares, pelo Es­
tado-Maior das Forças Armadas, pela Presi­
dência da República, os localizados nos seta- _ 
res de habitação individuais, de chácaras e 
mansões, e os ·ocupados por membros do 
Poder_ LegislativO_ e dos_ tribunais sUperiores 
e regionais, pelas mesmas razões que funda­
mentaram a exceção contida no § 29, do art. 
11, do projeto de lei vetado. 

Assimilando o espirito que norteou esta pro­
positura, ·não há que se Cogitar sobre a hipó­
tese de alienação mediante llcitação pública, 
pelos inconvenientes óbvios que dela resulta­
riam:; retirada em ro.;1ssa dos se;us atuais ocu· 
pantes Com os respectivos familiares e espe­
culação no merc_ado imobiliário loca]. 

Assim, não sendo função institucional do 
Estado situar-se na condição de proprietário 
e locador de imóveis resiâenciais nem exercer 
ativid~de.s próprias à empresas imobiliárias, 
o ce_rto:_ê que _deles se desfaça, alienando-se 

_ aos legítimos ocupantes. 

São essas as razões em síntese que motiva­
ram a elaboração do presente projeto de lei, 
para o qual esperamos contar com a manifes­
ta-ção favoráVel dos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1989. -
Maurício Coriéa; 

LEGISlAÇÃO OTADA 

LEI No 7. 730, 
DE 31 DE JANEIRO DE !989 

Institui o cruzado novo; determina con­
gelamento de preços, -estabelece regras 
de desindexação da economia e dá outras 
providêndas. 

... -.M .. "i'5: .... Fi~~;;:;·~;ti~~-~·=· ..................... -.... -.. -~ 
1- em 16 de janeiro de 1989, a Obrigação 

do Tesouro Nadonal com variação diária di­
vulgada diariamente pela Secretaria da Receita 
Feâei'al- "OTN fiscal"; 

- lf- em 1 ~ de fevereiro de 1989, a Obriga-
ção do Tes_ouro _Nacional de que trata o art 
6° do Decreto-Lei no 2.284, de I G de março 
de 1986, assegurada a liquidação dos títulos 
em circulação. 

§ 1° Para-a liquidação das obrigações de­
correntes de mútuo- financiamento em geral 

-.e _quaisquer OUtros tófitr'atos relativos a aplica-
-çõeS, ínC:lusiVe no mercado fináOCeiro, assu-
rriidas antes deSta lei e que se vencerem du­
rante o pei'íod6 de congelamento, a correção 
monetária será calculada com base nos se­
guintes valores: 

a) NCz$ -6,92 -(seis cruzados novoS e no· 
venta -e dois centavos) no caso de OTN fiscal; 

b) NCz$ 6,17 (seis cruzados novos e dezes­
sete centavos) no caso de OTN. 

§ -29 Nas obrigações, de que trata o pará­
grafo anterior, qUe se vencerem após 6 ·perido 
de congelamento, o cálculo da correção mo­

- ttetâria observará aqueles mesmos valores, a 
eles se aplicando atualização pelo IPC a partir 
de 19 de fevereiro de 1989. 

§ 39 Na hip6tese de paganlento anteci­
pado durante o perfdo de congelamento, o 
credor poderá exigir o reajuste pelo TPC acu· 
mulado a partir de fevereiro de 1989. 
- §- -4.;. A partir da vi!;rêlicia a esta lei" é Vedado 
estipular, nos contratos da espécie a que se 
refere o§ l?_de_ste artigo; cláusula de correção 
rrionetária quando celebrados pelo prazO igual 
ou inferior a·noventa dias. 

§ 59 A estipulação de cláusula de correM 
ção monetária nas operações realizadas no 
mercado financeiro sujeitar~se-á-às normas 
eStabelecidas pelo Banco Central do Brã.Sil. 
..:~~· .. ~···· ..... ~ .... ~ .. ·~··~ ...... -....... :...~----· .... -............. . 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça, do Distrito federal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 55, DE 1989 

Autoriza a Universidade Federal de 
Goiás a estender suas unidades de 
ensino Superior às cidades de Itum~ 
biara e Porangatu. 

O COngresso Nacional decreta: 
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Art. lo A Universidade Federal de Goiás 
desenvolverá _esforços Visando à descentrali­
zação de suas atividades, em cumprimento 
ao disposto no parágrafo único do art. 60 das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. Fica a Universidade Fe­
deral de Goiás autorizada a estender suas uni­
dades de ensino superior às cidades de Itum­
biara e Porangatu, para atender às demandas 
do sul e do norte do estado, respctivamente. 

Art. 2o As unidades de ensino criadas se­
rão vinculadas à universidade no que se refere 
a administração financeira e patrimonial, pla­
neamento e organização didático-científica, 
pesquisa e extensão, bem como à aplicação 
e prestação de contas dos awa1ios recebidos. 

Art. Jc_ .A instalação das unidades de ensi­
no dar-se-á a partir de dotação orçamentaria 
espedfica. 

Art. 49 A Universidade Federal de Goiás 
poderá agregar unidades de ensino superior 
já existentes, para o cumprimento do disposto 
no art 1? desta lei. 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justlfic::açáo 
A disposição constitucional de descentra­

lizar as universidades públicas tem conio obje­
tivo estender o ensino Superior às cidades de 
maior densidade populacional. 

Trata-se de medida indispensável à efetiva­
ção do desenvolvimento regional em um País 
cuja população jovem representa mais de 
50% dos seus habitantes e ~ujos estados pos­
suem áreas muitas veze$ superiores às de paí­
ses europeus. 

Urge que se pense em expandir a educação 
e que se __ execute a implantação, em muni­
cípios do interior, de bilses físicas integradas 
às universidades, onde sejam desenvolvidas 
atividades permanentes de ensino e pesquisa 
que atendam à demanda do mercado de tra­
balho local. 

O Estado de Goiás, __ mesmo após o-des­
membramento do Tocantins, ocupa o 6? lugar 
em extensão, com 355.386 ki'Jl'!, área essa 
apenas inferior às dos Estados do Amazonas, 
Pará, Bahia, Mato Grosso e Minas Gerais. 

Tais proporções justificam este projeto de 
interiorização das atividades universitárias nos 
extremos do estado, com _a criação de unida­
des vinculadas à OniYe:rSLde;,d.e Federal de 
Goiás e voltadas para essa população de jo­
vens que, nascidos em regiões distantes da 
caPltai,-õU-Se aesloCi:iffi para-reaJiáiSeUS estU­
dos ou ficam privados do acesso ao ensino 
superior. 

No extremo· norte de Goiás, destaca-se o 
Município de Porangatu, hoje com cerca de 
50.000 habitantes, local/zaclos à margem da 
rodovia Belém-Brasília. Fica a 453 km de 
Goiânia e abasteee-a-zo'na rural e cidades vizi­
nhas com comécio diversificado e atendimen­
to médico-hospitalar. Tem como principais 
atividades a pecuária (rebanho bovino, suíno 
e produção de leite) e a agricultura (arroz, mi­
lho, feijão, mandioca, -banana, cana-de-açú- -
car). 

PotanQatu desenvolveu-se especiálmente a 
partir da construção da rodovia Belém-Bra­
sília, passagem obrigatória para quem trafega 

_ nos doiS sentidos. Cidade- moderna, de topo­
grafia plana, avenidas e ruas largas e asfalta­
das, iluminação pública e domiciliar, água tra­
tada e estação repetidora de televisão. 

Com elevado contingente de alunos de 1 o 

e 2? graus, Poi'angatu se ressente da falta de 
--unidades de ensino superior para atender a 

essa clientela, bem como à população emer­
gente de toda a região norte _do estado. fr_uto 
de ac-entuado crescimento demográfico. 

No extremo meridional de GoiáS, estrategi­
camente localizado a 202 km de Goiânia e 
na divisa com Minas Gerais, o Município de 
Jtumbiara apres_enta a maior densidade popu­
lacional da região (88.721 hãb em 3.793 km2

) 

-e -pelos indicadores sociais e econômico-fi-
-_ nanceiros figura entre os quinhentos muni-

cípios-rilafs desenvolvidos do Brasil. 
ltumbiaria tem vida própria, pouca ou quase 

nada dependendo de Goiânia, pois seu maior 
intercâmbio comercial é feito Com Min11s Ge­
rais. É o terceiro-- município em importância, 
não apenas pela arrecadação de impostos, 

--mas também pela pecuária, indústria e lavou­
ra. Deverá ser o maior pólo agroindustrial de 
Goiás, por estar l9calizado em uma região on­
de são obtidas as maiores .. colhei_t?ls de grãos 
do estado (19lugar cõffio produtor de algodão 
e müho e J9 rugar em soJa) e também com 
um grande número de cabeças de gado_(&> 
lugar em rebanho bovino e 49 produtor de 
leite), além da suinoclutura e avicultura. 

_COm escolas de ]9 e 2° graus, de caráter 
público e privado, Itumbiara eatá em fase de 
captação de recursos para o término da infra· 
estrutura básica de sane_amento e já conta 
çom_ó sistema viálio e elétrico implantado, 
usina hidrelétrica, rede hospitalar, aeroporto 
e repetidora de TV. 

Considerando _as potencialidades econômi­
cas e SOciais do Estado_ de Goiás, é nosso 
dever investir na expansão do ensino superior 
nos municípios de Ttumbiara e Porangatu, que 
se apresentam como pólos de des_envoMmen· 
to daS atividades agropecuárias do País. 

Por estas razões, __ esperamos que esta pro­
p-osiÇãO venha a merecer o indispensável 
apoio dos eminentes companheiros paria· 
meritares~ 

Sala das Sessões 4 de abril de 1989. -
lram Saraiva. 

(Às Comissões de Constituição eJusti-
-___ _ ça, de_ f?:!ucação e Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publi­
-cãdos e remetidos às conii_ssões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência comunica ao plenário que enca­
rninhotL como subsídio, à Comissão Especial 
criada para apresentar proposição legislativa 
regulãndo a competência privativa do_ Senado, 
dispOsta no art. 52, V, VII, VUI e IX da Consti­
tuição, os seguintes projetos de resolução: 

N? 141, de 1988, de ai.itoria do Senador 
Severo Gomes, que dispõe sobre os limites 

de rerriuneração dos títulos da dívida pública 
da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios; e 

N9 142. de 1988, de autoria do mesmo sena­
dor, que dispõe So6ie -as operaçõeS de conver­
são da dívida externa da Qnião, _d_os estados, 
do Distrito Fedefal e dOS rilunli::íplÕS erTiinVes­
timentos no País e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
presidência comunica ao plenário que enca· 
minhou ao arquivo o Oficio n9 S!2, 'de 1988, 

-- que solicitava a rerratificação da Resolução 
n9 54, de 1978, de interesse da Prefeitura Muni· 
cipal de Caarapó, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a qual, até a presente data, não atendeu 
a reiterados pedidos de comprementação de 
documentos solicitados pelo relator da maté­
ria em 27 de janeiro de 1988. 

0 s}l. PREsiDENrE Üram_ Saraiva)_- Há 
oradores il)sc~:j_tos. 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discUI:so.}- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, por ocasião _da aber~ 
tura da VI Reunião Ministerial So~re Meio Am­
biente na América Latina e Caribe, transcorrida 
a 30 de março de I 989; no ltamaraty, o Pre~i­
dente José Sarney proferiu um dos seus mais 
importantes dis_cursos como Chefe de Estado 
e da Nação brasileira,. desde quando assumiu 
a Presidência da República, em março de 
1985, aSsinalando que os problemas ambien­
tais constituem, hoje em dia, um dos temas 
fundamentais da agenda internacional e será, 
sem dúvida, o tema mais apaixonante do futu· 
ro ~· "porque ele diz respeito" - esclarec_eu 
o Presidnete -"à própria sobrevivência do 
homem na face da terra". 

Em seu enérgico e eloqüente pronuncia­
mento, o Presidente José Sarney, depois de 
lamentar o tom emocional dos debates sobre 
o assunto, "que se reve-stiu, por vezes, de um 
caráter acusativo, maniqueísta e demagógi­
co", deixou bem claro que_ o Brasil jamais se 
descuidou dos problemas ambientais, da pre­
servação e defesa dos seus recursos naturais, 
das reservas florestais e das áreas indígenas, 
notadamente na Amazônia e que, por conse­
guinte, rechaça inequivocamente qualquer 
modalidade de ingerência externa nessa maté­
ria, repelindo com fllT11eza tentativas explícitas 
_ou veladas de intervenções estrangeiras a pre-­
texto de solucionar problemas relativos à prcr 
teção do meio ambiente da Amazônia. _ 
-- -AiíáS;~o-Presidenre- José Samey-relemorou 
que ao enseJo da última sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, o Brasil teve a opor­
tunidade de oferecer-se para sediar a Segunda 
ConferênciQ das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente, que devtrá real!zar-se no contexto 
da comemoração do 20? aniversáriO" da histó­
rica Conferência de EstQC;olmo. Essa conf~­
rência representará, certamente, um marco 
efetivo de promoção da cooperação interna­
cional para proteção do meio ambiente. 

Em virtude dos objetivos, da transcendental 
importância e da indiscutível oportunidade 
desse discurso, requeiro sua incorporação ao 
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texto destas sudntas considerações, como um 
documento digno de reflexão de todos os bra­
sileiros nesta fase decisiva da nossa história. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Sena­
dor Lourival Baptista, temos_escutado, desde 
o chamado Discurso d.a_ Amg_zô_nj~, proferido 
por Getúlio Vargas,- que, por sinal, em Be­
lém, hospedou-se em_casa __ de nossa família 
-urna enorme quantidade de notícias e pro­
vidências em torno ·daquela área. Mas o que 
é fato, o que é verdadeiro e o que existe de 
exato são as providências que o atual Presi­
dente da República, Presidente José Sarney, 
tem tomado em defesa do nosso meio am­
biente. Sua Excelência tem dado um relevo 
extraordinário às necessidades da AmaZônia 
e demonstrado que o progresso do nosso_País 
está alicerçado paralela_mente. ao progresso 
da Amazônia. Esse é_ Um fato demasiadamen­
te importante. Verificam-os que quando Sua 
Excelência mantém na área órgãos como a 
Sudam e ol,ltros que existem na região, é uma 
preocupação de ocupação legítima e justa, 
e por isso, já baixou um decreto impedindo 
que esse órgão seja usado para dar emprés­
timos sem que se estude, primeiramente, a 
sua razão, para que não seja transformada 
grande parte da ma.f.a amazônica em apenas 
campos de criação. Portanto, o Presidente Jo­
sé Sarney tem feito todos os esforços e, agora, 
diante dessa ''brincadejra" de ame9-s;a estran­
geira, tem firmemente demonstrado qu~l o 
nosso posicionamento e o que devemos fazer. 
Portanto, nós, da Amazônia, estamos extrema­
mente gratos ao Presidente José Sarn~y. não 
só pelas medidas _que tem tomado, ma_s tam­
bém pelo relevo da necessidade de manu­
tenção da nossa floresta e da nossa necessi­

" dade. Muito obrigado a V. Ex'! 

Q SR- LOURIVAL BAPTISTA - Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador: João Mene­
zes, pelo se_u aparte que muito enriquece o 
meu pronunciamento. 

Ao mesmo tempo, solicito também a incor· 
poração do artigo do eminente acadêmico e 
presidente da Associação Brasjl_eira. c;le Im­
prensa (ABI), Barbosa Lima Sobrinho •. intitu­
·lado ''A Falácia do Pulmão do MJJIJc;lo.", publi­
cado pelo Jornal do Brasil em su~ eçlição de 

· 2 de abnl de 1989, como um documento de 
valor permanente, no concernente .aos men­
cionados problemas de defesa do meio_ am­
biente e da Amazônia, cuja solução deverá 
ser promovida, exclusivamenter pelos brasi­
leiros - governo e povo - irmanados em 
beneficio da paz e do bem-estar de toda a 
humanidade. . 

Acresce salientar que o artigo de Barbosa · 
Uma Sobrinho contém, no seu boJo, dados 
e argumentos decisivos de integral apolo aos 
conceitos e teses do Prestderrte Jo~ Sarney, 
que defendeu, com objetividade e dc;!s,assom­
bro, interesses vitais do Brasil. 

Pode-se afirmar, sem receio de contestação, 
que as repercussões do di_§Curso proferido pe­
lo Presidente José Sarney foram _imediatas, 
generali;!:adas e decisivas, integra1mente favo­
ráveis às posições do Brasil no cenário interna­
-cional, no que tange aos problemas_do nieio 
ambiente e; SobrettJdo,_ c;l.a_ Amazônia. (Muito 
bem!) 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSÉ .. 
SAR/'IEYNAABERTURADA VI REUNIÃO 
MINISTERIAL SOBRE MEIO AMB!Ei'ITE 
NA AMÉRICA. lATINA E CARIBE- PA­
!Aao ITAI'!A!I\4 7Y '- so-3-89. 

O Brasil, juntamente com os _demais países 
da América Latina e do Caribe, tem dado para 
tanto uma_ contribuiç-ãQ _que não hesito em 

· qualificar de muito positiva. 
Em matéria ambiental, como de resto em 

-l:odaS aS principais questões infernadOnais, é 
_ preciso não perder de vista q.s diferenciações 

que separam o núcleo de países deSenvol­
vidos da maioria das naçOes__ainda submetidas 
a carências fundamentais. 

Não pod~rnos afastar a cOnéXáCf pi"ofunda 
.dos problemas ecológicoS com a iJ,jUsta or­
"dem econômica e Social do mundo. 

· Pai-a -umã: grande parcela da humanidade, 
.é o sub.d~senvol.vimento que está na própria 
raiz dos problemas. . 

é: com um sentim:entO profundo ·de fraterni- Pobreza e degradação do ambiente físico 
dade, que une cada vez mais nossos povos, C:onstituem elementos de um círculo vicioso 
que ·presido a sessão inaugural da vr Reunião que Condena mflh6es de peisSOaS a viverem 
Ministerial Sobre o Meio Ambiente na América eto condições inCompatíveis com a dignidilde 
Latina -e _no Caribe-~ promovicfa.sob os auspí- humana. -

· dos das "Nações Unidas Para o meio ambiente . Os principais obstáculos à solução da ques-
e do governO brasileiro. -· - tão ambiental residem na iniqilidade _das terrí-

lnlcia1mente expresso o reconhecimento do veis desigua1dades existentes,_ no fosso entre 
Brasil e creio interpretar o sentimento de tOdos _ rico_s e pobres, na deterioração dos termos 
os-Pãíses aqui representados; pelo trabalho de troc-a, no creScerite protecionismo li os paí-
dinâmico e- construtivo que o programa vem ses industrializados e no insuportável peso da 
desenvolvendo sob a direção do Dr. Mostafa divida ~xterna, que transfonnou os países em 
T olba, que infelizmente não pôde estar aqui desenvolvimento em exportadores líquidos de 
presente. caPitaL 

Registro, também, com muito agrado a pre- O ponto crucial dos esforços de cooperação 
sençadomeucaroamigoDr.Enriquelglesias, internacional para a proteção e melhoria do 
Presidente do Banco Interamericano de De- - · meio ambiente d~ve, pois, residir precisamen-
senvolvimento, que, com talento e criatividade, . te na criação de um ambiente ecóli.ômico in-
tanto se tem destacado em funções oficiais temacional capaz de promover a ~rradicação 
de seu país, quai"lto em Organizações interna- do desemprego e da pobreza, e não de perpe-
cior1ais.. · tuá-los. 

Ós prOblemas ambi~ritãis constituem, hoje 
em -dia, um dos temas centrais dci. agenda Por sua vez, a·adoção, pelas instituições fi­
intemaciona1 e será_sem dúvida 0 tema mais · nanceiras internacionais, de novas formas de 
apaixonãnte do futuro. Porque ele diz respeito ' condicionalida.des para a concessão de crédi­
à sobrevivência do homem na face da Terra. · tos aos nossos países compromete os esfor-

De repente o homem, que julgava os nossos · ços nac[onais de desenvolvimento ~ implica, 
recursos naturais inesgotáveis e aTerra inatin- · · _ ha prática, umã redução de recursos, em detri-
gfvel pela moite, percebe qu_e 0 mundo está menta da própria ·causa ambiental. _ 
ameaçado por níveis crescentes de degrada- É_de_esperàr, ao cciiltrári_o, um enfcique posi-

. çã"o da natureza, através da degradação da tive, em que a ação dos organismos interna-
atmosfera, dos solos, dos rios e _oceanos, e danais privilegie a adicionalidade de recursos, 
que é pre_ciso mobilizar recursos nacionais e em termos de coÍl.cessões, para o financia-
internacionais para enfrentar estes problemas menta de prOjetos de proteção ambiental. 

-em SUáS.=diversas manifestações. AdemaiS,_ como. parte essencial do esforço 
A indagação que fazemos é: como percor· de cooperação ir.tt~tnacional, deverri Ser asse-

remos eSse_cáminho? · . guradas aos países' em desenvolvimento con-
: Quem destruíu a capa vegetal do planeta? · dições de livre acesSo, sem cu.sto c.om.eydal, 
Qu~m criou e_ desenvo_Iveu a. civilização dos . a novas tecnologias para a conservação do 

g;ases? . meio ambiente. 
Quem; à custa de_ padrõ:es crescentes_ de_ A l~itima preocupação ambiental, de inspi-

bem-estar, dilapidou os recursos naturais? ração tão nobre, não pode ser colocada a ser-
Nessa alucinada trajetória, coube, aos pai- viço de interesses comerciais, qu_e pretéldein 

ses Subdesenvolvidos contribuir com a majs, fazer da proteção-ambiental apenas uma nova 
trágica das pOluiçõeS, a poluição da pobreza e rerídoSa--fonte-d.e luqos. · · --
e toc;l.as as formas de exploração de que foram Nem para retrocessos históricos, numa vai-
vítimas os povos ao longo dos séculos, com - ta ao tempo das intervenções, de urn novo 
a poluição colonial, escravizadora, desumana sistema colonizador a ser determinado por or-
e cruel. ganismos supranacionais. 

Desde a Conferência d~ Estocolmo, de O Brasil está ciente.d.a gravidade doS proble-
1972, têm-se sucedido iniciativas tendentes mas affiblenuii~ e n~o poupará esfàrÇõS no 
a or_Qaftizar e aperfeiçoar a cooperação inter- sentido de conciliar seus imperativos de de-
nacional para a preservação do meio ambien- senvolvimentC? econQmico e social com O$ oh-
te. jetivos de proteção de seu meio am?iente. 
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Decidido a prevenir e corrigir a deterioração 
ambiental em seu próprio território, o Brasil 
preocupa-se com o estado do meio ambiente 
em larga escala. 

Estamos convencidos de que a graVidade 
dos problemas ambientais, com que o muri.do 
hoje se depara, decorre principalmente- dos 
padrões de industrialização- e consumo nos 
países desenvolvidos. 

Esta é a origem da exaustão aceleiãda dos 
rerursos naturais do planeta e da emissão ca­
da vez mais importante em termOs absolutos 
e relativos, de elementos poluentes na atmos­
fera. 

Conforme comeÇá a S"er univ"ersalrnentt? re­
conhecido, é sobre os países industrializados 
que recai a responsabilidde primordiaJ pela 
reversão do processo de degradação ambien­
tal. 

São esses países que dispõem não apenas 
de maiores recursos, mas de possibilidades 
efetivas de diminuir substancialmente a emis­
são de elementos poluentes na atmosfera, seja 
mediante a redução do consumo supérfluo 
e irracional de combustíveis fósseis, seja me­
diante o desenvolvimento de fontes alterna­
tivas de energia. 

A industrialização e a integração de novas 
áreas à economia dos países em desenvol­
vimento, na verdade, respondem em lrrele­
vantes porções, porções marginais mesmo, 
pelos atuais níveis de poluição da atmosfera. 

Preocupa-nos sobremaneira o depósito in­
discriminado de resíduos, tóxicos na natureza 
e as tentativas de transferir esses resíduos para 
o território dos países em desenvolvimento. 

Essas tentativas foram-Objeto de firme con­
denação por ocasião da prime[ra reunião de 
Estados- da Zona de Paz e de Cooperação do 
Atlântico Sul, realizada no Rio de Janeiro em 
ju1ho do ano passado. 

Do debate internacional sobre as questões 
ambientais, não pode ainda omitir-se a consta­
tação da Comissão Mundial sot>re o Meio Am­
biente e o desenvolvimento de que a existência 
de enormes arsenais de armamento nuclear 
e de outros meios de destruição em massa 
constitui a principal ameaça à preservação do 
meio ambiente e à sobrevivência da espécie 
humana. 

É, por outra parte, preocupante que o deba­
te internacional sobre meio 8mbiente se esteja 
processando com certa dose de emociona­
lismo, o que tende a desvirtuar o s_entido e 
a direção que deve assumir a cooperação in­
ternacional para o equacionamento dos pro­
blemas. 

O tom emOcional do debate _assume por 
vezes caráter _<lçusatório~ rnaniqueísta e dema­
gógiCo, que em nada serve à promoção da 
causa ambiental. 

A persuação cede passo a tentativas de inti­
midação, a ameaças expltcitas ou veladas, que 
pretendem até mesmo questionar o princípio 
da soberania dos Estaà_o_s. na tentativa de sub­
metê-los a condicionallriacle!õ_ inteiramente 
inaceitáveis. 

Ora, como todos os países latino-america­
nos e carlbenhos aqui representados, o Brasil 

formou sua nacionalidade através da emanci­
pação do jugo colonial. 

Para nossos povos,_ soberania c liberdade 
são valores absolutos e irrenunciáveis. 

--Como país independente _e soberano, oBra­
sil privilegia e promove a cooperação, como 
instrumento fundamental de seu relaciona­
mento internacional. 

Não podemos aceitar mecanismos de im­
posição da vontade dos mais fortes sobre os 
mais fracos, dos mais ricos sobre os mais 
pobres, dos mais ddesenvolvidos sobre os me­
nos avançados. 

A autodeterminação dos povos e a igual­
dade soberana dos Estados são dois princí· 
pios capitais da Carta das Nações Unidas. 

Sob a- égide do primeiro desencadeou-se 
o processo de descolonização - Infelizmente 
ainda inconcluso - que sucedeu à última 
guerra mu_ndial. 

E a intocabilidade do segundo constitui a 
melhor garantia de que esse processo não 
será revertido. 

Senhores Ministros, 
Senhores Delegados, 
O Brasil nunca descuidou do problema am­

biental e constantemente vem atualizando 
procedimentos e tomando novas iniciativas. 

Agora mesmo lançamos um novo progra­
ma, denominado "N_ossa Natureza". 

Ele representa um novo e grande esforço 
para atualizar o diagnóstico-da situação am~ 
biental e propõe um elenco de recomenda­
ções que emanaram dos seis grupos de traba­
lho instituídos por ocasião do lançamento do 
programa. 

As recomendações ap-ontam para a urgên­
cia de um amplo leque de medidas; a elabo­
ração de um plano nacional de meio ambien­
te, que subsidiará o plano plurianual de Gover· 
no; a reestruturação ·do sistema governamen­
tal de controle e preservação do meio ambien­
te; a criação de novas reservas florestais e 
áreas indígenas; a revisão, ordenamente e agi­
lização da legislação ambiental brasileira, iri­
dusive quanto ao uso de substâncias químicas 
e processos de mineração; a ampliação do 
zoneamento ecológico, particularmente na 
área amazônica; a revisão e o disciplinamento 
da aplicação de incentivos fiscais, créditos ofi­
ciais e incentivos públicos na Amazônia. 

Seráo adotadOs, ainda, medidas _comple­
mentares de apoio à execução do programa, 
tais como a agilização da execução da reforma 
agrária no País; a intensl'ficação da ocupação 
etoiiôhllca na região Cén"trO-Oeste; a formU­
lação de um programa integrado de apoio 
à dinamização da justiça e da segurança públi­
ca na Amazônia; o estudo da viabilidade de 
uma estrutura unificada de monitoramento 
territorial; e o estudo da viabilidade de forma­
ção de um fundo para cã.nalizar_recursos inter­
nos e externos, que vierem a ser aduzidos a 
projetos de proteção do meio ambiente. 

Por ocasião da última Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, o Brasil teve a opor­
tunidade de oferecer~se para sediar a Segunda 
Conferência das Nações Unidas sobre O Meio 
Ambiente, que deverá realizar-se no contexto 

da comemoração do zo~ antversárió-da histó­
rica Conferência de Estocolmo. 

A conferénc:ia_deverá representar um marco 
efetivo de- promoção da cooperação interna· 
dona! para a proteção do meio ambiente. 

O Brasil espera merecer o apoio de todos 
os países \atino-americanos e caribenhos, re~ 
pl'esentados nesta reunião ministerial, a ftm 
de que o seu oferecimento encontre acolhida 
favorável nQ âmbitO das Nações ·unidas e a 
conferência possa ser realizada em nossa re­
gião. 

Desejaria finalmente assinalar o esforço que 
os oito países amazônicos estão empreenden­
do para promover o desenvolvimento harmô­
nico d~ seu rico patrimônio natural. 

A declaração de São Frandsco de Quito, 
adotada há apenas três semanas em _reunião 
ministerial do Tratado de Cooperação Amazô­
nica, inclui um importante capítulo sobre a 
proteção ambiental. 

Ao rechaçar inequivocamente qualquer In­
gerência externa nessa matéria, a declaração 
expressa a firme intenção dos países-mem· 
bras de ampliar e reforçar os mecanismos 
de cooperação voltados para a proteção do 
meio ambiente da 1\rnazônia. 

Te mos todos consciência dé nossas res­
ponsabilidades para com a conservação de 
nosso grande patrimônio físico. 

Esse dever é nosso. 
E nós o assumimos. 
Não nos podem dar lições aqueles que" nos 

mostram o caminho do que não se deve fazer 
em matéria de meio ambiente. 

Nós queremos dar exemplos. 
Esse dever é ·nosso e jamais poderemos 

abdicar daquilo que" tanto nos custou: a liber­
dade soberana. 

A presente Reunião Ministerial sobre o Meio 
Ambiente na América Latina e no Caribe, que 
o Brasil tem a honra de sediar, marca um 
decisivo passo adiante, nesse caminho da 
cooperação. 

Confio em que os resultados das delibe­
rações deste encontro traduzirão fielmente o 
espírito que nos anima e formulo aos senhores 
votos de um fecundo e proveitoso trabalho. 

Muito obrigado. 

AFA!ÁCIADO 
PULMÃO DO MUNDO 

Barbosa Lima Sobrinho 

No início da década de 20, divulgava-se, 
nos meios científicos, políticos e jornalísticos, 
que a "floresta amazônica era respónsável peJa 
maior parte da produção e emissão de oxigê­
nio para a atmosfera terrestre. Em conseqüên­
cia, o desmatamento dessa biomassa iria cau­
sar a morte, por asfiXia, de toda a biosfera". 
E, a partir daí, surgia a idéia de que -não se 
podia abandonar a Amazônia à sua própria 
sorte, ou ao seu próprio governo, se havia, 
na conservação de suas florestas, interesse 
universal. Estava em causa a própria humahi­
dade. Era o início da tese da planetarização 
da Amazônia, isto é, subordinar a região a 
um comando internacional, Com poderes sufi---:­
cient~s para manter a sua função de pulmão 
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do universo. Para isto, como condição inicial, 
havia que anular a soberania do Brasil, substi­
tuindo-a por um condomínio, em que estives­
sem presentes as grandes naçóes do universo. 
Substituída a soberania nacional por uma so~ 
berania planetária. 

Este é um dos temas expoStos e estudados 
pelo sr. Samuel Benchimol, numa publicação 
em xerox, intitulada Amazônia: planetarização 
e moratória ecológica, edição do Instituto de 
Estudos da Amazônia, lsea, que tem, como 
sede, a cidade de_ Manaus. Seu autor é um 
empresário, que conhece, com verdadeira 
proficiência, os assuntos e os problemas da­
quela região. Creio mesmo que o cientistd su­
pera o empresário, não só na extensão das 
informações reunidas, como na maneira pre­
cisa e segura com que as expõe hi.Jh'la a:dmi~ 
rável monografia, cuja leitura me foi propor~ 
danada pelo clinicO ho Rio de Janeiro, Rafael 
Benchlmol, que_sabe participár, com entusias· 
mo, dos estudos e batalhas de se_u irmão. 

O que impressiona, na monografia do pro~ 
fessor Samuel Benchimol, não é apenas a ex­
tensão e segurança de suas informações. Es­
creve bem, com um estilo preciso, a que não 
falta a mestria de uma dialética apurada. Em~ 
bora trate de diversos· aspectos _dos problemas 
da Amazônia, eludda, de maneira irrefutável, 
a falácia do pulmão do mundo, com que se 
dissimulavam apetites imperialistas, valendo­
se _de pretexto, como sempre aconteceu, des­
de as fábulas de La Fontaine, ou muito antes 
delas, com as ambições-dos poderosos. 

A tese tem a intenção de fazer da Amazônia 
urna fábrica de oxigênio a serviço do planeta, 
explica o professor Sarnuel Benchimol. Mas 
surgia de uma ''falsa, espúria e caluniosa inter­
pretação da imprensa internacional e nacional 
de um pronunciamento do ilustre Iimnologis­
ta, professor Harold SiolL quando, em resposta 
a uma pergunta sobre a "contribUição da flo~ 
resta amazônica para o balanço oxigênio-gás 
carbônico, afirmou que cerca de 25% do car­
bono existente na atmosfera terrestre estavam 
armazenados na biomassa dessa floresta 
amazônica. Os 25% do teor de carbono foram 
interpretados corno 25% de oxigênio, produ· 
zindo, assim, o clamor universal contra uma 
possível devastação da mata amazônica. 
Acrescenta o professor Benchimol que "a tese 
apócrifa ganhou foro de verdade nos círculos 
ligados à ecologia populista, a despeito do 
conhecimento científico de que a composição 
química da atmosfera terrestre é constituída, 
basicamente, de 78,11% de nitrogênio (N2), 

de 20,85% de oxigênio livre (0), perfazendo 
estes dois elementos 99,05% dos gases per· 
manentes, e o saldo constitui pequenas per­
centagens de gases variáveis, como gás car­
bônico, dióxido de enxofre, etano e vapor d'á· 
gua, conforme_ quadro demonstrativo publi­
cado pelo dimatologista Luis Molion. 

Acrescenta o autor da monografia que esta~ 
mos acompanhando que a tese do pulmão 
do mundo e da fábrica de oxigênio foi ioga 
repudiada pelo conhecido cientista agricola 
Paulo de Tarso Alvim, no seu livro, publlcado 
em 1972, Os mitos da Amazània, com argu· 
mentes decisivos. 

Baseado numa idéia falsa, construía-se con­
tra o Brasil um verdadeiro libelo, o de_ que 
estalia acabando com o ar com que respirava 
o-pulmão do mundo. Era, também, acusado 
de estar concorrendo para o efeito estufa, qu__e 
jã era responsável por tantos males de que 
sofria a humanidade. Ei'am deixadas de lado 
as explosões nucleares, que encontravam ab~ 
solvição fácil, por partirem de nações podero­
sas. Aqui já não se falava no pulmão do uni­
verso. Mas, insistia-se nas queimadas, que 
concorreriam para destruir o ozônio, com que 
o planeta se defende, _ou se protege, e levariam 
a humanidade a uma hecatomJ:?e inarredável, 
se nãô fOSsem tomadas medidas suficientes 
para afugentar os males que se iam acumu· 
]ando, de ano para ano. 

Neste ponto, a argumentação do professor 
Benchimol e dos cientistas em que se apóia 
é irrespondível. Não é o Brasil o maior respon­
sável pelo dióxido de_ carbono com que se 
polui a atmosfera, comprometendo a camada 
de ozônio com que o planeta se protege. De,s.. 
de a revolução industrial, que vem dos fins 
do século .XVlfl, com o aproveitamento do car~ 
vão de pedra, e, mais tarde, com a utilização 
do petróleo, o delito, se era delito, _estava em 
função do progresso industrial dos países in­
dustrializados. Não se podia deixar de levar 
em consideração o númer_o_de veículos que 
usam carburantes, diz o professor Luís Carlos 
Molion; do Instituto de <:;iêQÇ:ías Espacíáis-de 
Slio José dos Campos. Como resultado, te· 
mos o quadro geral de Emissão de Carbono 
de Combustíveis Fôsseis, incluindo automó· 
veis, fábricas e usinas termoeJétricas, em mi­
lhões de toneladas métricas, conforme pes­
quisa publicada pela revísta americana Time, 
em janeiro de 1988. E por ela se verifica que, 
em 1987, o Brasil figura apenas com 50,2%, 
enquanto os Estados Unidos surgem com 
1.224,7 e a llhião SOviética com 1.013,6 e 
a Europa Ocidental com 791 ,6. Nada mais 
do que um reflexo do progresso industrial des­
tes países. Cotnpare-·s_e o ~dic:e deles com 
os 50,2 do Brasil, para verificar como é peque­
na a participação do nosso país na emissão 
de carbono. Com a chancela da insuspeita 
revista Time. 

Há, pois, necessidade de divulgar estes nú· 
meros 2ara arredar do Brasil_a acusação de 
vilão: cOm que nos procura condenar a im­
prensa estrangeira. E, se se interessam tanto 
pela conservação da mata amazônlça, por que 
não se qu_eixam do trabalho desesperado das 
s.errarias, que expOrtam madeiras para o resto 
do mundo e especialmente para _os Estados 
Unidos? A começar pelo mogno, que dá prefe­
rência ao mercado americano. De certo, não 
há, como._nas queimadas, _a poluição da at· 
mosfera, mas não se sabe ainda qual o maior 
responsável pelo desmatamento da Amazô­
nia, no paralelo entre o fogo e a serra. 

Não quer isto dizer que não haja erros, na 
política brasileira, em face do vale amazônico. 
Mas erros que cabe ao Brasil encarar e resol· 
ver, corrigindo~os de acordo com os interesses 
nacionais. A ecologia impõe deveres, que o 
Brasil nãç. ignora e sabe-muito bem o que 
significam. Pior seria que este vocábulo viesse 

a seiVir de máscara a reivindicações imperia­
listas. como instrumento da cobiça estrangei­
ra, tão magistralmente recordada no excelente 
livro de Artur César Ferreira Reis. Pulmão do 
mundo, ou efeito estufa não chegam a ser 
novidade, mesmo quando se revestem de um 
çunho de modernidade. Basta fazer em tomo 
deles, um pequeno exercício de memória. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB :..._ 
BA. Pronunci.a o seguinte discurso. Sem revi·­
são do orador.)-Sr. Presidente,Srs. SenadO­
res, temos, nesses últimos dias, ouvido falar 
aqui, no Senado, com toda razão, a respeito 
da violência que se pratica contra a natureza. 
A Cada dia lemos nos jdmais, e sabemos por 
iriforrriações de pessoas que vivem esses pro­
blemas, sobre crimes cometidÓs contra a na­
tureza em nosso País. _ 

Não podemos considerar válidas quaisquer 
ameaças à nossa soberania, mas também não 
podemos fazer dessas ameaças um biombo 
para o que ocorre em nossa natureza, na Ama­
zônia, em diversos Estados, em diversas situa· 
ções. Esses crimes contra a natureza são diá­
rios. Vemos os desmatamentos_ a cada instan· 
te; vemos os rios serem desmatados em suas 
cabeceiras, e isso sem conseqüência para os 
que agem críminosamente. 

Mas hoje, Sr. Presidente, e Srs.Senadores, 
vou falar sobre a violência contra os seres hu­
manos. A vioJêJ,da, segundo o mestre Aurélio, 
de grata memória entre todos nós, é o cons~ 
trangimento físico ou moral, ou também, dire:~ 
f.amente, o uso da força, coação. "Vlolêncía", 
enfim, é_ o impériO--do afbítrio, que em nada 
se identifica coin o reino dêi paz, da harmonia 
e da construção do e~tado d~ dire:ito demo-
crático. __ . _- ,_ . ···--- _ 

Como $e coadUna, então, a violência com 
o regime democrático? 

Literalmente, não se coaduna. A únic_a vio­
lência tolerada é a derivada da suuma potestas 
_do Estado, porque esta se constitui para a 
garantia_ dos direitos_ da çidadania, inviáveis 
sob a guerra aberta de "'todos contra todos". 
Aí. alías, reside um dos principais problemas 
do mundo moderno que vem a ser o _abyso 
da autoridade constituída. Por isto ser um dos 
desafios das modernas democracias o ·:con­
trole público_ do Estado". A áiação ·do 
obumdsman, na Suécia, ou do "auditor'~ res· 
ponsáveis pela reti~ão_ do Estado, foram al­
gun_s dos lnstrumeD_tos criados para. coibir 
abusos e excessos_do poder constituído. 

A violência pessoal. cometida consciente ou 
inconscientemente,__ é uma anomalia das so­
ciedades organizadas e como tal se constitui 
em fato marginal, remetido para o capítulo 
do Direito Penal. _Não tem relevância política 
e social. 

No Brasil, porém, deparamo-nos com uma 
situação inusitada: estamos empenhados na 
·construção de uma nova sociedade, ampa~ 
rada numa Constituição dita como avançada 
em termos de difeit9s individuais e coletiVos, 
mas já não podemos esconder a evidênd_a 
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de que a violência, erft suas várias forma·s, 
é quase corriqueira em nosso cotidiano. 

Já não podemos falar, no Brasil, em violên· 
cia como algo marginal. Ela nos cerca e nos 
atinge por todos os lados. Se há "fantasma" 
rondando nossa tenra.__experiência democrá­
tica, ele é, sem dúvfda, sombra da violência 
pura e simples que espanta direitos inscritos 
na lei e instaura nas ruas um verdadeiro impé­
rio de força e coação. 

Esta violência não está, com certeza, na al­
ma do homem brasileiro. Ela é_ urri pi-odufO 
dos sobressaltos de um processo de desenvol­
vimento que, mercê da incapacidade dos go­
vernos darem-lhe uma feição mais justa e hu­
mana, jogou nas grandes cidades_ milhares 
de trabalhadores carentes. Nossas grandes ci­
dades, sem exceção, estão "calcutizadas··: 
Sem emprego, sem renda, sem moradia, os 
trabalhadores ganham as ruas e as praças aí 
expondo as chagas de uma sociedade sem 
a Lei Maior, que é a lei que legitima o estado 
de direito: a Justiça. Deste inferno social fer­
mentam as raízes da violência brasileira; ho­
mens e mulheres degradam-se no alcoolismo 
e na demência; desintegra-se a família, inCa­
paz de_entregaro mínimo-de proteção e garan­
tias a seus filhos; mifhões de menores aban_do­
nados perambulam pelas ruas, pelas praias, 
pelos bares, pelos recantos privilegiados __ da 
sociedade esmolando uma _sobrevivência· tão 
mísera quanto inútil para a formação demo­
crática. Estes milhões de homens, mulheres 
e crianças que são empurrados como seixos 
na co-rrenteza, do campo para as cidades, da_s 
cidades para as metrópoles, das metrópoles 
para as favelas, das favelas para o meio da 
rua, do Norte-Nordeste para o Sul do País, 
do leste para o Oeste, constituem uma mak:i.o 
ria esmagadora da população brasileíra:.-

Sobre eles recai o estigma da pobreza, _da 
marginalização social e da própria violência. 
Nada mais normal, portanto, que nestes bol­
sões de miséria que ehvergonham não seus 
moradores, vítimas que são de uma sociedade 
injusta -e de um govemq_Omisso, proliferarem 
as sementes da índignaÇão e do afrontamento 
à própia sociedade. Da pobreza absoluta à 
violência e desta à crini.inalidade é um curto 
caminho que poucos escapam. Como resul­
tado apinham-se os reformatórios e casas de 
correção penal ultrapassando, de longe, a ca­
pacidade do Estado prover não apenas a segu~ 
rança pública a que está obrigado pela Consti· 
tuição mas de administrar a Justiça e oferecer 
oportunidades concretas de reinserção social 
dos apenados. A crise social, enfim, implode 
em crise de seguranç:a, crise da Justiça, e, 
finalmente, em crise do Estado, que se vê 
constrangido a reduzir todo o problema da 
violência reinante a ri1éf0s casos de polícia 
aos quais sequer se exclui a legítima luta dos 
trabalhadores por melhores condições _de_tr.a· 
balho e de vida. 

É tão grave a situação- que "se feita uma 
relação custo-benefício, os criminoSos têm 
mais a ganhar, menos a perder com a legisla­
ção penal", como afirma uma articülista da 
revista isto ~ de outubro de 88. Isto porque 
dilui-se a capacidade efetiva do Estado coibir 

a_Yiolê_nci_a d~ grandes cidades, esmorecendo 
a própria Capacidade de punir e reeducar. Eis, 
por exemplo, o número de mandados de pri­
são _não cumpridos, segundo esta mesma pu­
blicação. 

Norte ....... 2.697 
Nordeste ...... .27.651 
Centró-Oeste ...... l 0.501 
Sudeste~···-146.928 
Sul.. ..... l0.501 

Há, pois, 214.621 mandÇ~:dos de prisão ex­
pedidos Pela Justiça -no País, quando a capaci­
dade carcerária, em péssimas condições, é 
de apenas 40.997 apenados. 

Comà, neste quadro, levar adiante a ação 
coercitiva .. punitiva e ressocializante do Estado_ 
que, aliás, não soube a_ssegurar, desde o início 
primordial da constituição social, adequada 
da inserção ao conjunto da cidadania? 

Como, indago eu, enfrentar, com sereni­
dade, mas determinação, esta questão -da vio­
lênçia generalizada no País, que corrói modos 
tradicionais de vida, instaura o medo em todas 
as camadas e grupOs sociais e acaba degene­
rando os costumes e o- próprio Estado com 
suas instituições? · 

Quando poderemos voltar, com nossas fa­
mília, às varandas e calçadas de nossas casas 
para desfrutar as delícias de Uma noite de ve­
rão, revendo os vizinhos, construindo laços 
rriai:S estreitos cOm a cori1Unfdade? Quando 
poderão as mulheres sair às ruas num clima 
de crescente modernidade do País, que as 
requisita cada vez mais fora do lar, junto com 
os homens, seja no processo de trabalho, seja 
nas artes e na cultura, seja na política, sem 
o pavor do estupro e dos crimes que as cer-
cam? -

O Sr._ João Menezes- V. Ex" me dá Jícen­
ça para um aparte, nobre Senador? 

· O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, Senador João Menezes, . 

O Sr. João Menezes-Eminente Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex~• está abordando um 
assúnto da ma1or imPOrtância, qUe é a seQu~ 
rãflça. Hoje estamos vivendo num País insegu­
ro. Daqui a pouco cada um de nós terá que 
andar com um- trabuco na cinta, para cami­
nhar na rua. Lá no Rio de Janeiro, por exemplo, 
onde temos Um Oovern.3dor do partido de 
V. f:x!---Sr, Moreira Franco-, mas isso não 
iffi_Porta, a violência alcança o seu ápice. De_ 
-~bar:Jo par-a domi~go, assassiriara~ 60 pes· 
soas da maneira mais viOlenta possível. No 
Rio de Janeiro, eln qualquer bairro, na Tijuca, 
em Copacabana, no Leblon, em [panema, em 
DuqUe de CaxiaS ou em qualqúõer Outro lugar, 
todas as casas têm grade na janela, grade 
na porta, grade na cozinha, grade na porta 
de entrada, grade nos jardins, em todos os 
lugares, o que prova que o povo está vivendo 
preso pela insegurança. Portanto, V. Ex•, com 
eSte pronuciamento está defendendo a todos 
n6s. No -meu Estado também, quando se abre 
à útlima página dos- jornaíS, o que temos de 
notícia? Assassinato, esfaqueanierltO, mOrte 
por tiro riá cabeça~ martelada no peito, além 
de outras. A violência no Pais está aumen­
tando. Então, tratar desse problema, parece-

me da maior relevância. Felicito V. Ex-. por 
trazer a debate, ao conhedmento públko esse 
assunto gravíssimo da segurança, que_ está 
Importunando a todos nós, Muito obrigado 
a V. Ex•. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Eu é 
quç: agradeço a V. Ex• a interferência no meu 
pronunciamento demonstrando interesse pe­
lo assunto que considero também da maior 
importância, que é o nosso dia a dia. Hoje, 
infelizmente não se pode mais andar nas ruas 
com a tranquilidade de ontem. Recordo-me 
que nos meus tempos de rapaz, na Bahia, 
quando safamos das festas, íamos a pé pelas 
ruas da cidade, conversando em grupo, até 
chegarmos às noSSas casas. Sempre alguém 
ficava para o ffnal, ficava soZinho, nias sem 

-temor, sem preocupação com a possibilidade 
de sofrer um assalto. Tínhamos nossas casas, 
nossas varandas, onde conversárvamos, onde 
tranqüilamente trocávamos idéias, onde feste­
jávamos as datas que mereciam ser festejadas. 
Hoje, temos receio de abrir as portas de nossas 
casas. 

O Jornal do BrasU dá uma nota, que seria 
interessante se não demonstrasse até_ onde 
chegava a violência: num velóiío, no Rio de 
Janeiro, _estava a famOia pranteando o seu 
morto, quando quatro pessoas, uma jovem 
loura e três rapazes bem vestidos, entram e 
dízem: "É um assalto". Deram azar. O velório 
era de um nordestino e vários familiares dO 
morto estavam armados e reagiram. Os assal­
tantes fugiram. sena-cUrioso se não marcasse 
até onde chegava a violência em nosso País. 
Hoje não_ se pode ir ao cinema porque grupos 
estão aS_saltando os dne:mas, Os pobres não 
pode_m mais _andar de ônibus porque estão 
assaltando os ônibus para roubar aqueles que 
precisam utilizar esse meio de transporte. 

Hoje, em cada lugar que se chega, seja em 
uma missa, seja em um teatro, seja onde for, 
tem-se que estar preocupado com o assalto 
pois pode acontecer. São raras_ as pessoas 
da família que ainda não foram assaltadas 
uma vez na rua, em casa. seja onde for. Mas, 
ontem, vimos acontecer o mesmo também 
com o exMGovemador do Rio_de Janeiro que 
teve o seu apartamento assaltado e sete pes­
soas, inclusive um neto, foram ama_rradas e 
os assaJ~antes fugiram logo em seguinda com 
vídeo cassete e outros aparelhos.lsso faz parte 
do_nosso dia a dia, 

Não temos mais o direito de ir e vir. Anda­
mos s.empre preocupados com o que poderá 
acontecer com um familiar nosso que está 
na rua. Quando pensamos em ir a um teatro,· 
em uma hora mais tardia, preocupamo-nos 
em saber como voltaremos para casa. Temos, 
então, que modificar esse sistema: Esta é ·a­
razão do meu pronunciamento: tratar de um 
assunto- que faz parte do noss_o dia a dia, do 
nosso cotidiano. -

Continuo o meu pronunciamento, Sr. Presi-
dente. - - -

Quando páderemos, com- tranqüilidade. 
deixar as crianças brincarem nos parques, nas 
praças, nos jardins de nossas cidades, ou sim~ 
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plesmente irem à escola sem o medo de que 
a bruta1idade do trânsito as assassine ou que 
a violência as ataque em alguma de suas não 
menos brutais formas de agressão? 

Quando poderemos, enfim, voltar a viver 
em paz entre os brasileiros, filhos de uma mes­
ma terra, todos empenhados num mesmo 
projeto de realização social e de vida? 

FIZemos a trarisição democrática. Em boa 
hora enterramos, para não mais desenterrar, 
empedernidos e retrógrados preconceitos po­
líticos. F12emos a anistia. Retornaram os exila­
dos. As prisões po!ítlcas esvaziaram-se em be­
nefício da concórdia. Graças à generosidade 
política do processo de transição, consegui­
mos· evitar a irrupção da violência. Ela sobre­
vive, é certo, no campo, a mando da prepo­
tência de alguns grupos que rejeitam o enten­
dimento. Mas, no plano ideológico, parece que 
livramos-nos da intransigência. -

Levamos a cabo, também, ao longo dos 
últimos anos, uma profunda revolução de cos­
tumes, enaltecendo o papel da mulher e do 
jovem na construção de um novo país. Isto 
contribuiu decisivamente para a flexibilização 
de certos dogmas até então-geradores de ten­
são e repressão. _ 

No plano cultural e religioso, somos a ima­
gem de um inédito sincretismo, singularmente 
digerido pelas respectivas elites que os produ­
zem, sob cânones bem mais rígidos, mas que 
tornam como o preço inevitável da absorção 
de imensos contigentes humanos com signifi­
cativas diferenças raciais, éticas, culturais etc. 

Realizamos, enfim, uma obra grandiosa de 
tolerância conduc_ente _a uma sociedade mais 
livre, mais aberta ao diálogo democrático, 
mais segura de suas diferenças. Mas, parado­
xalmente, estamos pondo tudo isto a perder 
pela incapacidade de resgatar o que o memo­
rável senador T oetônio Vilela denominou co­
mo "dívida social". Este irriehsó passivo, acu­
mulado por séculos de_ trabalho forçado sob 
reg~e de monopólio da terra aos quais se 
somou a perversidade do processo de desen· 
volvimento industrial superposto com rapidez 
inusitada sobre uma sodedade agrária, produ­
ziu esta gelatinosa massa populacional com­
pletamente alienada da estrutura de classes, 
da produção e do consumo industriais, da par­
ticipação ativa na sociedade. Deste magma 
social está explodindo uma intolerância sem 
tréguas -sobre todas as camadas sociais, pois 
não têm conformação po](tica nem· destino 
ideológico claros. Trata-se de um banditismo 
institucionalizado que começa sua sanha des­
truidora sobre aqueles que estão mais próxi­
mos: as famílias constituídas dos bairros po· 
bres, as camadas médias dos subúrbios des­
protegidos e que estão obrigadas ao uso do 
transporte coletivo e a turnos sempre redobra­
dos que os condicionam ao caminho solitário 
em vielas escuras e despolfciadas. Este bandi­
tismo agora extravasa a improvisação e o es­
pontaneísmo e eleva-se à categoria de criine 
organizado, com forças paramilitares, porta­
vozes e outras sofisticações, demonstrando 
inédita e ine'xplicável ofensiva sobre a Socie­
dade e o Estado. Já não é mais o assalto 
ou o seqüestro aleatório- mas a própria má-

quina do crime que se instaura espalhando 
mais vidaS, mãís-ineao é mais violência. 

Temos, pois, que pensar esta questão da 
violência, como disse, com serenidade, mas 
com a firme determinação erri. reduzi-la a pro­
porções que não levem à reinstauração do 
caos original. 

Estou perfeitamente consciente das origens 
da violência. EJa está na injustiça que margi­
naliza em nosso País mühões de pessoas ex­
cluindo-as, na prática, da socialização e das 
oportunidades geradas pelo processo de de­
senvolvimento. Temos que encontrar solu­
ções urgentes que devolvam .3:0 Estado brasi­
leiro a sua capacidade de intervenção concreta 
sobre esta verdadeira patologia social, de_ for­
ma, aliás, a cump!r os preceitos constitucio­
nais vigentes. Um estado falidO não poderá 
jamais se pretender a corrigir a falência da 
sociedade que o sustenta e constrói. A dívida 
social é o duplo atestado da falência da socie­
dade e do Estado brasileiro. Temós que resga­
tá-la de forma a reafirmar o projeto de cons· 
truir uma sociedade verdadeiramente demo· 
crática. Mas temos, tamém, que situar a violên~ 
cia neste process_o de forma a instrumenta­
lizar, com urgência, meios de abrandá-Ia, se­
não eliminá-la. De qualquer forma, uma coisa 
é certa: se não o fizennos, a violência acabará 
restaurando a anarquia social e comprome­
tendo o projeto de se construir um estado 
de direito. E acabará -infiltrando-se derradei­
ramehfe nos rileafldros da administração le­
Vando-a, por sua vez, à ·crescente omissão e 
conivência ·com o crime que deveria coibir. 

Neste sentido, já se começa a sentir as con­
seqüênci8s da disseminação da violêncía so­
bre as práticas sociais. _Uma lamentável ilustra­
ção disto são as recorrentes_ truculências dos 
órgãos respónsavels pela segurança do País. 
São as ações de esquadrões de extermínio 
das polic_ias civis, contaminadãs pelo vfrus da 
violênciã e da criininalic!ade. São as ações indi­
viduais de membros das forças policiais ou 
mllitares, que se ·envolvem em assaltos, em 
crimes,_ em violências, tráficos de drogas etc_. 

Urge _evitar, que, sobretudo policiais que_ es­
tão em contato mais estreito com -o mundo 
da violência e do crim~,_ se brutalizem e se_ 
corrompam. 

Senhor Presidente, srs. Senadores, a violên­
cia e a criminalidade que se expandem nas 
nossas cidades decorrem de erros que se vêm 
acumulando de longa data, que permitiram 
a concentração da terra e da riqueza, o êxodo 
rural, o inchaço das cidades, 

Nunca houve justiça na distribuição da terra, 
de que sempre se apossaram os grileiros, em 
prejuizo dos que nela já mourejavam. E disto 
temos uma testemunha idônea em Theodoro 
Roosevelt, que participou de uma expedição 
científica no Brasü, em 1913, quando percorw 
reu o interior dos Estados de Mato Grosso 
e Amazonas, em companhia do Marechal Ron­
don, entãO CorOnel. O ilustre presidente norte­
americano afirma o seguinte em seu livro Tli­
roughthe BraziliâiJ WHdemess ("Nas selvas do 
Brasll"): · 

"Não existe qualquer representante do 
governo junto aos seringueiros.Acham-se 

__ inteiramente ~ba11Qonados pela Igreja e 
pelo Estado. Mantêm apenas a posse pro­
visória das terras em que trabalham e vi­
vem sempre na iminênCia de ser esbu­
lhado por indivíduos inescrupulosos re­
vestidos de todas as formalidades legais" 
(citado no ''informe JB, do Jornal áo Bri!l­
sil edição de 12.03.89). 

Nas últimas décadas, agravouMse o proble­
ma. Grandes Poi'Çóes de terra r oram entregueS 
a empresas multinadOnais, juntamente com 
vultosos fis_cais, emquanto as populações lo­
cais foram abandonadas à própria sorte. 

Assim, os empresários que irilplantaram 
projetos agropecuários na Amazônia, por 
exemplo, com apoio governamental, aplica· 
ram bOa parte dos empréstimos no mercado 
fmanceiro e irivestiram- urria parte rriínima na­
quelas projetos, que não troxeram nenhum 
beneficio para a população, mas concorreram 
para a devastação da Floresta Amazônica. 

Infelizmente, o Plano Nacional de Reforma 
Agrária, lançando solenemente no dia 1 O de 
outubro de 1985,-que tantãs esperãnças susci­
tou, resultou em fracasso absoluto. Pretendia­
se invest!r-43 trilhões de cruzados e assentar 
1,43 milhão de famüias de agriCultores até 
1989,_ mas- só fora-m assentadas 77 mil, ou 
seja, 5,5% do que fora programado. Somente 
4 milhões de hectares fOram objetõ de assen­
tamento nesse_ período, ao invés dos 44 mi­
lhôes previstos (in Jornal do Brasi/5-3-89). 

O .Ministério da Re_forma Agrária, que foi 
criado em março de 1985, extinguiu--se-me­
lancolicamente em janeíro deste ano, tr:ansfor­
mandowse na Secretaria Especial de Refciririã 
Agrária, Vinculada ao Ministério da Agricultura. 

Enquanto isso, eclodem os conflitos pela 
pOsse aa terra em todo o País. 

Vejamos este triecho de uma longa reporta­
g~m publicada pelo Jornal do Brasü, edição 
de 5 do ~orrente mês: 

"Em apenas quatro anos, a nova repú· 
blica enterrou 533 agricultores, agentes 
pastorais _e religiosos envolvidos em 
2.905 conflitos pela posse da terra em 
todo o Pais, uma área que ultrapassou 
a 60-mifhõeS:--â.e- hectares. -Aproximada­
mente 4 mühões de trabalhadores espe­
ram do Governo o assentamento defini­
tivo em suas posses. As mortes _registra­
das no Governo Samey, prop:orcio­
nalmente, superaram em muito as 882 
do período de 1964 a 1984: MOrtes que, 
se somadas, caracterizam uma vedadeira 
guerra civil no campo, totalizando 1.415 
assassinatos, a maioria i~pune. 

Grãilde parte dos conflitos, neste ano 
de 1989, aCOilteCe_u no Estado da Bahia, 
de acordo com levantamento realizado 
pela Cõmíssão Pastoral da Terra (CP't) 
e divulgado dia 23 pelo Padre Hermano 
Allegri, Secretário Executivo da entidade. 
A Bahia registra 186 conflitos pela posse 
da terra, tirando do Estado do Pará, tradi­
cionalmente um triste recordista em con­
flitos agrários, a posição de destaque que 
ocupau-por mais de 10 anos." 
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Diariamente os jornais noticiam invasões de 
terra promovidas por brasileiros, que adqui­
riram um triste ~ognome: os sem-terra. E os 
choques se s_uc_edem entre eles e os policiais 
encarregados de expulsá-los da propriedade 
alheia. 

Ora, pergunto: não seria mars rusto aprovei­
tá-los em projetos de _assentamento, mediante 
a participação e a concordância de seus pró­
prios lideres? O problema existe. Por que não 
se busca a solução- através do diálogo, sem 
imposições, abitrariedades e delongas? O fato­
é que, infelizmente, não há decisão politica 
nesse sentido. 

Entretanto, as invasões de áreas públicas 
realizadas por pessoas de posse são geral­
mente toleradas, a exemplo do que ocorre 
no Distrito Federal (ínCorr"e-io Brazilien­
se, !23.89). 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, eviden­
temente, não tem havido qualquer preOCuPa­
ção dos governos, muito menos do Governo 
Sarney com as populações nativas desaloja­
das de suas terras, quer pelos grileir<•S, quer 
pelos projetos agropet:uários, quer pe !os lati­
fúndios. Vêem-se elas, de longa data, .'1 cami­
nho das cidades, sem 1 1erspectivas, sem op­
ção. Hoje vivem nas periferias dos cti'r:tros ur­
banos, nas favelas e nos alagados. Não têm 
escolas para seus filhos, muitv menos crecheS 
para possibilita-r o trabalho das mães; vivem 
de biscates, nem sempre têm trabalho. Em 
conseqUênda, perderam contato com suas 
próprias origens, sua_cultura; ruíram com seus 
valores; depararam-se com a fome e a miséria. 
Surgiram os menores abandonadoS, sem es­
cola nem trabalho. que desceram para os cen­
tros urbanos e hoje são milhões. 

Que mais poderíamos esperar desse qua· 
dro senão a violência, o tráfico de drogas e 
a criminalidade? E, verdade seja dita, Governo 
e Sociedade, todos nós temOs uri1 débito para 
com essas pessoas porque somos co-respon­
sáveis, quer por ação, quer por omissão, pela 
situação de penúria em que se encontram. 
Ademais, a violência, o tráfico de drogas e 
a crimínalidade envolvem toda a sociedade 
com garras de ferro e penalizam ricos e po­
bres. 

Senhorr Presidente, Srs. Senadores. das po­
liciais federais, civis e militares depende a nos­
sa segurança e a própria segurança nacional, 
se considerarmos a necessidade de reprimir 
o tráfico de drogas, que já está criando pode­
res paralelos ao do estado em países vizinhos. 
Por isso, o organismo pOlicial deve merecer 
atenção especial do Governo federal e dos 
Governos estaduais, para que se mantenha 
íntegro=; imune e práticas ilícitas, ao Subamo 
e à corrupção. Infelizmente, essas práticas 
existem em muitas repartições policiãis, como 
existem em outras repartições da justiça, na 
Administração Pública, nas profissões liberais; 
mas urge combatê-las tenazmente. 

A existência da corrupção é um fato deplo­
rável, mas não é o mais grave: o mais grave 
é .a impunidade. Assim, a descoberta de um 
caso de corrupção numa repartição policial 
não desmoraliza o órgão, desde que seja apu­
rado com isenção e sejam punidos os culpa-

dos. Agindo desta forma, a repartição mere­
cerá_ o aplauso e a confiança da comunidade. 

Na verdade, estamos atravessando uma cri­
se moral talvez sem prec.edentes em nossa 
história, e-precísãinos Contai" com um orga­
nismo policial forte e saudável em todas as 
Unidades da Federação, para reverter esse 
quadro. E esse poder de transformação en­
contra-se,_em grande parte, nas mãos dos diri­
gentes das repartições políclais, aos quais ca­
be zelar pelo saneamento do órgão, pela digni­
dade e honestidade de s_eus membros, repri­
mindo, ao mesmo tempo, a corrupção, o abu­
so da autoridade,_ as interferências indevidas, 
inclUSive a pressão do crime organizado. Por 
isso. grande responsabilidade cabe aos gover­
nantes estaduais que nomeiam os_ secretários 
de segurança pública e também a estes, que 
escolhem os dirigentes das repartições poli-
ciais. ___ _ 

O sãn.eamento do organismo policial em 
todo o País depende não apenas de uma admi­
nistração _eficiente, mas também da seleção 
e treinamento do pessoal. que deve ser bem 
remunerado e conscieizado de sua importân­
cia e responsabilidade perante à Nação. 

Mas a função policial no controle do crime 
não pode prescindir do respeito aos direitos 
do cidadão. Como agentes da lei, os policiais 
devem norteai-se pelos princípios da lei e apli­
tâ-los indistintamente a todos, como interme· 
diários concretos entre a sociedade e o Esta­
do. Devem ter a consciência __ de que lidam 
com uma_ situação soda! crítica, produtora de 
frustrações e vtolêndã, maS, tambénl, de que 
o crime hierarquizou-se ameaçadoramente, 
exigindo firmeza no seu combate. 

O Brasil é uma esperança viva da redenção 
da humanidade. Ultrapassamos limites de to­
lerância no campo político, _ideológico, religio­
so, cultural e racional que nos credenciam 
a esse papel. 

Lamentavelmente, estamos tropeçando na 
violência. Ou enfrentamos este problema em 
suas origens, com uma mudança no modelo 
econômico e em suas manifestações, com 
a definiÇãO de uma clara política de segurança 
pública, com ênfase na melhor qualificação 
dos órgãos -do Estado por ela responsáveis, 
ou abdicamos da proclamada vocação demo­
crática. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Seilador Ney Ma­
ranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
pfófiilncía o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, procuncio-me hoje so­
bre dois acontecimetitos de Pernambuco: os 
setenta anos doJomal do comércio e a instala­
ção do Ttibu'rial RegiOnal Federal em Recife. 

Há setenta anos, justamente aos três de abril 
de 1919, nasceu, em RedfeC)Joma/ do Co­
mérdo- com· um lema de combate: '1utar pelo 
Norte". 

Ao nascer, iogo se dedicou à campanha 
de Epitácio Pessoa, sendo um jornal perten­
cente à classe conservadora. 

Foi seu fundador,_Joã_o Pessoa Queiroz; seu 
Diretor, Salomão Filgueira; Redator-Chefe, 
Odilon Nestor; Redªtár-Secretário, Manoel da 
Silva Lobato; Redator, Francisco Pessoa de 
Queiroz. Suas oficínas e redação estavam à 
rua 15 _d_e_ Novembro (atual Dom Pedr_o H),. 
n" 295. Sua.s edições tinham doze páginas e 
eram vendidas a cerh réis o exemplar. 

Nesses setenta anos de vida, a caminhada 
do Jornal do Comércio não foi sem dificul­
dades, s_ofrendo processo de empastelamen­
to, em 5 de_ o_utubro de 1930, levou quatro 
anos sem circular; nos anos _60, passou por 
diversas crises, que culminaram com a Inter­
venção Judicial da empresa em 24 de julho 
de 1974 e a venda do mesmo pela família 
Pessoa Queiroz. 

Nos anos 20, Recife era a· grande capital 
do nordeste, capital econômica e cultural. Ti­
nha o porto mais importante da região. estru­
tura de transportes, de energia elétrica, de sa­
neamento e era a _capital sede de algumas 
escolas superiores, como Direito, OdOntolo- __ 
gia, Agronomia e Veterinária, Engenharia, Me-
dicina, Farmácia, entre outras. -

No editorial de_ sua inauguração, o jornal 
dizia: 

"Propugnaremos pelo progresso do 
Norte, nas artes, nas ciências e nas letras ... 
jornal do povo, estaremos ao lado do ar­
tista e do proletário, do nosso desditoso 
trabalhador rural, tão deslembrado na sua 
miséfia. E Visamos também O saneamen­
to de nosso meio polftico dos males que 
o assoberbam no momento com as con· 
seqüêncais mais funestas para o Norte 
e Pem_ambuco em particular.H 

_Com o vigor desse editorial o Jornal do Co­
mércio mostrou a que veio. Veio para á luta 
pelos princípios demociáticos e republicanos 
e PelO desenVOtvlineõto social e e<:onômico 
do Norte. 

Os Pessoa de Queiroz - Francisco, J_osé 
e João - eram primos do President da Pa~­
ba, João Pessoa. No coroe:ço, os pessoa rece­
beram bem a eleição çlo primo para o governo 
da Paraíba. O laço que os unia era á fiQura 
máxima da _família --EpitáciCl Pessoa. A poli~ 
tica os dividiu. Em 1930, Epitá.cio Pessoa ficou 
com a candidatura de João Pessoa à Presi­
dência. O Dr. Francisco P_essoa de Queiroz, 
Diretor do Jorni1f_do Comércio, punha seu 
jornal a se!Viço da candidatura de Júlio Pres­
tes. Quando veio a revoluç_ão não havia como 
reprimir a onda de vindita contra o jornal, tido 
como baluarte da campanha contra João Pes­
soa. Por isso o .Jorrwl do_ Comércio foi depre­
dado por grupos ligados à re.,..olução vitÓriosa. 

Francisco Pessoa de Queiroz se ext1ou na 
Europa e Caio ficou escor1dido em casas de 
parentes em Recife. Serenados os espíritos, 
Caio reapareceu e tratou de convencer ao Dr. 
Pessoa, que continuava em Paris, a reerguer 
o .Jornal do Comércio. Em 30 de_ setembro 
de 1934 o Jornal do ComérciO voltaria a circu­
lar, trazendo o editorial "resurgindo do§ pró-
prios escombros". -

O .Jornal do Comércio tem hoje, na presi­
dência do conSelho de administração, o Em-
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presário João Carlos Paes MendonÇa, sergi­
pano de nascença e pernambucano de ado­
ção. Com _ele o Jornal do OJméri::lo nova­
mente retoma_ o lugar que sempre ocupou 
no setor das comunicações na região. 

Quando O Jornal do Comérdo completa 
setenta anos, o que queremos -de verdade é 
louvar um órgão de imprensa tão importante 
para o Nordeste e para Pernambuco de modo 
especial. Tem lutado com denodo por todos 
os problemas que dizem respeito ao País e 
de modo especial tem defendido os interesses 
de Pernambuco com toda a coragem. Essa 
coragem é de origem. Pois o Dr. FranciSco 
Pessoa de Queiroz, conservador por convic· 
ção, foi um corajoso batalhador das causas 
do Norte de nosso País, na pessoa de seus 
diretores e colaboradores. 

Que O Jornal do Comércio continue em 
seu itinerário, e que seus setenta anos de vida 
e de luta vitoriosa sejam inspiração para que 
a luta continue para que nosso País cresça 
em igualdade e desenvolvimento. 

TarTibêm,-Sr. Presidente, no dia 30 de mar~ 
ço próximo passado, o Ex<' Sr. Ministro Presi­
dente do Tribunal Federal de Recursos, Evan­
dro Gueiros Leite, instalou, em sessão solene, 
no Paládo Frei Caneca, õ Tribunal Reg!onal 
Federal, em Recife, e logo o Governador Mi­
guel Arraes empossou os ·Juízes que com­
põem a corte com jurisdição __ sobre todo o 
Nordeste, exceto a Bahia. 

Pernambuco é sede do Tribunal Regional 
Federal, graças aos esforços do Ministro Evan­
dro Gueiros Leite, que em seu discurso disse: 
"deixei Pernambuco há muitos anos ... Ao vol­
tar, faço-o ... trazendo o primeiro Tribunal Fede­
ral de Recursos". 

Devo ressaltar neste instante, a luta que o 
Ministro travou, como filho- de Recife, contra 
pressôes de governadores, senadores e depu­
tados de outros estados para o Tribunal ser 
instalado em Pernambuco. Graças a essa luta 
vitorios_a, da qual também participei, Recife, 
hoje, é sede de um dos Tribunais Regionais 
Federais. 

O Tribunal Federal de Recursos está-de pa­
rabéns pela pressurosidade com que cumpriu 
a determinação constituCional, instalando em 
tempo hábil as cinco s_edes de Tribunais Re­
gionais Federais, espalhadas pelo Brasil, ten­
tando, assim, modernizar e agilizar os feitos 
da Justiça Federal. 

Ao parabenizar o Ministro Evahdro Gueiros 
Leite pelo seu gesto de levar, para Recife, um 
desses Tribunais e felicitar, outrossim, o Tribu­
nal Federãl de Recursos pela agilização em 
cumprir determinação constitucional, peço ao 
Sr. Presidente que sejam transcritos, nos anais 
desta Casa, a reportagem do Diário de Per­
nambuco, do dia 31 de março, noticiando a 
instalação do Tribunal Regional Federal, a 
posse de seus juízes e o discurso do Ministro 
Evandro Gueiros Le1te, coffiOlarnbém o edito­
rial do Correio BrazDiehse, do dii:t 1 o de abril, 
cujo título é "O exemplo do TFR". (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE Sê!?ffi:RE O 
SR. !YEY J11ARAIYHÃO EM SEU DISCU­
RO: 

TRF É INSTALADO E 
JUizEs TOMAM POSSE 

- O miniStro Evandro Gueiros Leite, presiden­
te do Tribunal Federal de Recursos, instalou 
ontem, em sessão solene no Palácio Frei Ca· 
neca, o Tribunal Regional Federal e logo após 
o governador Miguel Arrães empossou os juí­
zes que compõem a Corte, com jurisdição 
sobre todo o Nordeste, exceto a Bahia. Com­
punham a mesa aind_a o presidente do Tribu­
nal de Justiça do Estado, desembargador 
Mauro Jordão de Vasconcelos, o presidente 
da Assembléia Legislativa, deputado Clodoal­
do Torres, o subprocurador da República junto 
ao TRF, Paulo Sollberg, e a procuradora da 
República em Pernambuco, Eliane Recena. 

Ao instalar o Tribunal, cuja sede ficou em 
Pernambuco graças sobretudo aos seus esfor­
ços pes~oais, o ministro Evandro Gueiros Leite 
disse: "A semelhança do bispo de Olinda, D. 
T omaz de Noronha, deixei Pernambuco há 
muitos anos, mas nunca o esqueci. Sem tirar 
dos meus sapatos a poeira da terra - como 
fez por desdém aquele prelado - guardei-a 
como rellquia. E ao voltar, não com o fracasso 
do ingrato padre, faço-o pela imitação dos 
nossos antigos, trazendo a Pernambuco o pri­
meiro Tribunal Federal de Recursos". 

Ao dar posse aos juízes do TRF, cujo presi­
dente é o juiz Ridalvo Costa, da Parruba, o 
governador Miguel Arraes expressou seu dese­
jo de que o Tnbunal supere as dificuldades 
inerentes a todos os órgãos de Justiça e seja 
o somatório dos entendimentos jurídicos e das 

-aspirações da comunidade. "Que ele seja fator 
de integração nordestina para- ultrapassar a 
atual crise em que se encontra a Nação; se 
ela é grande, o povo brasileiro é maior do 
que ela", disse o governador. 

Houve ainda dOis discursos: da procuradora 
Eliane Recena e do juiz José Augusto Delgado, 
que representa o Rio Grailde dO Norte e falou 
em nome dos seus colegas recém-empos­
sad_Qs. "ConSofida-se hoje, neste momento­
disse o juiz Delgado- uma reivindicação dos 
jurisdiCionados que sUbmetein as suas lides 
ao julgar'nentO da JUstiça Federal, desaCentra­
llzando-se o poder judicante_ da atividade juris­
dicional. Ao mesmo tempo, se inicia uma lon­
g?l e- árdua caminhad~ _p_ara a sedimentação 
de tais conquistas, sem paralelo na história 
do sistemajUdiciáriODraSileiro,-6 que prOvoca 
profundas meditações e um acúmulo de res­
ponsabilidades para os que assumem o dever 
de fazer Corri que eSte Tribunal Regional Fede­
ral desempenhe a missão constitucional que 
lhe foi confiada". 

Disse ãihda o juiz José Augusto Delgado: 
"A nossa: fünÇão corri o integranteS do TribUnal 
Regional Federal é ter uma verdadeira pers­
pectiva do justo, fazendo com que o bem da 
pessoa só se· concretiz_e_ com o_ bem do outro, 
em relações inter-humanas, nurna busca em 
comum do bem comum: Para tanto, temos 
que ter crença no homem, afirmando com 
Sófodes, na sua obra "Antígona", que "muitas 
são as maravilhas e nenhuma é mais maravi­
lhos.;l do que o homem". 

PRESTÍGIO 

__ Ap retomar a palavra para encerrar_a soleni­
dade, o ministro Evandro Gueiros Leite regis­
trou a_ ausência de qualquer representante da 
OAB local, que, no entanto, havia sido convi­
dada (nessa solenidade é de praxe um advo­
gado- discUrsar em nome da OAB, e afirmou 
seu desejo de, ~pesar disso. prestar home­
nagem à classe dos advogados, que, a seu 
pedido, disporão de uma sala no Tribunal, sala 
que_ se denominará ''Pelágio Silveira". 

Otttem, foram instalados os cinco Tribunais 
Regionais criados pela nova Constituiç-ão e cu­
jas sedes de localizam no Recife, Brasilia, Rlo 
de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Apesar 
de ter um sobrinho- Frederico José Gueiros 
Leite - tomando pos~e no T ríbunal do Rio, 
o ministro Evandro Gueiros Leite preferiu 
prestigir a instalação da Corte no Recife, sua 
terra natal. A solenidade foi a única que con­
tou, também, com representante do procura­
dor~geral da República, na pessoa do subpro­
curador Paulo Sollberg. Várias autoriedades 
pernambucanas estavam presentes, corno os 
desembargadores Benildes de Souza Rílielfo, 
presidente do Tribunal Regional Eleitoral; Car­
los Xavier,_corregedor-geral de Justiça; Antô­
nio de Britos Alves, Pedro Malta e Waldemir 
Uns. Havia também desembargadores e juízes 
federais da ParaJba:- AlaQOOs, Rio Grande do 
Norte, Ceará e Sergipe; o presidente do Tribu­
nal Regional do TJabalho,ju!z José Gondim, 
o ministro Djaci Falção, o superintendente da 
Polícia Federal, Ayrton Marques e represen­
tantes da Forças Armadas. 

ESFORÇO 

A instalação do Tribunal Regional Federal 
do Nordeste em Pernambuco deveu-se quase 
que exclusivamente ao esforço do ministro 
EVandro Gueiros Leite. Ontem à tarde, conver­
sando com jornalistaS, ele confirmou ter rece­
bido milhares de pedidos e pressões de todos 
os tipos da parte de governadores, senadores 
e àeputadoS que queriam o Tribunal para os 
seus Estados. No seu gabinete - contou -
formavam-se filas enormes de políticos e fo­
ram incontáveis os telefonemas que recebeu 
no mesmo sentido. De Pernambuco, porém, 
nem uma palavra. Um telegrama sequer da 
OAB, da Assembléia ou de qualqUer outro gru­
po. Então, tomou ele mesmo a iniciativa, tele­
fonando para o deputado Fausto Freitas (seu 
sobrinho, que entrou em contato com políti­
cos no Estado e __ em Brasília. A partir daí, res­
salta o ministro, vários nomes se engajaram 
na luta, dentre os quais se des~cam o senador 
Ney Maranhão e os deputados federais Nilson 
Gibson e Inocêncio Oliveira. A nível estadual, 
além do ·deputado Fausto Freitas, o gover­
nador Miguel Arraes e o vice-governador Car­
los Wilson Campos foram sensíveis ao pleito 
de se encontrar umJocal para Instalação do 
Tribunal Federal, cedendo o Palácio Frei Ca· 
neca, onde a Corte foi Ontem írista]ad_a. 

AMOR 

O discurso que o ministro Evandro Gueiros 
Leite fez ao instalar o TRF está -pontilhado 



850 quarta-feira 5 DIÁRIO [)(f CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) abril de 1989 

do amor que devota a sua terra. Traçou, embo­
ra rapidamente, um passeio pelos seus tem­
pos de estudante, pelo passado histórico do 
Estado e citou o ex-governador Eraldo Guei­
ros Leite: "O futui:"o,--nôs-6 é:krevétetno-s•·. Eis 
o texto do discurso do ministro: 

MINISTRO RELEMBRA A INF ÂNCL'. 

"Fiz o meu curso pr1mário nO Ginásio Os· 
waldo Cruz, onde aprendi CMsi'no com d. Ma­
ria de Lourdes Mouzinho, minha saudosa e 
querida professora. 

Adotava ela como livro de leitura "Terra Per· 
nambucana", de Mário Sette, nosso rOmancis­
ta-historiador e que. na sua constância em 
selecionar o ineditismo dos feitos de noSsos 
homens, os colocava sempre em relevo. 

Bento Teixeira Pinto escreveu o poema Pro­
sopopéia, a "priméira flor- da-literatura brasi­
leira, nascida, como tantas glórias do Brasil, 
em um poético e sossegado engenho de Per· 
nambuco". 

Em plácido recanto olindense surgiu o pri­
meiro engenho de açúcar, chamado Nossa 
Senhora da Ajuda, que nos meses de moa· 
gem, espa1hava o cheiro de mel e preconizava 
a riqueza da nossa indústria canavieira. Cons­
truiu-o Jerônimo de Albuquerque, cunhado 
de Duarte Coelho; pioneiro lusitano salvo da 
morte pela formosa índia filha de Tabira, caci­
que dos Tabajaras. 

A 1 Q de agosto de 1695, certo· negro per· 
nambucano, que pertencera ao Regimento de 
Henrique Dias, rezou no convento de Olinda 
a primeira missa de um monge negro, que 
até então não era pennltido professar. 

João Tavares, soldado de Fernandes Vieira, 
foi o primeiro comando das :rapas pemambu· 
canas. Embarcando numa jangada, na praia 
do Nogueira, incendiou, à noite, trêS galeões 
da frota holandesa, no porto do Recife. Após 
o ato heróico, acostou perto da Cruz do Patrão, 
e deu conta a seus superiores do feito audaz 
e patriótico, 

Bernardo Vieira de Melto deu o primeiro Pas­
so para a implantação da república no Brasil, 
quando firmou, no Sêllado de Olinda; a: -me­
lhor forma de governo a adotar, proclamado 
Olinda como república independente à seme­
lhança de Veneza e Pizza. 

No Poço da Panela, à margem do Capiba­
ribe, morava José Mariano. Era político e rico, 
juntamente com dona Olegarinha, sua esposa, 
ocultava os escravos fugidos e os transportava 
para lugares seguros, escondidos em barca­
ças de capim, na época mais fervorosa e agita­
da da abolição em Pernambuco. 

Todos esses fatos relembram a história anti· 
ga de Pernambuco, _que recordo para dizer 
que, em tal ambiente de coragem sem limites, 
conseguiu-se aqui construir uma das maiores 
civilizações dos trópicos. Sem light, sem terras, 
sem chuvas e sem irrigações, nós os nordes­
tinos fomos vitoriosOs onde as maiores potên-
cias fracassaram. . . _ _ 

A semelhança do bispo de Olinda, D. Tho· 
maz de Noronha, deixei Pernambuco há mui­
tos anos, mas nunca o esqueci. Sem tirar dos 
meus _sapatos a poeira da terra - como fez 
por desdém aquele prelado ~ guardei-a co· 

mO--relíqUiã. -E-ao voltar, não com o fracasso 
do ingrato padre, faço;.o pela imitação dos 
nosso antigos, trazendo a Pernambuco o pri­
meiro Tribuna Federal de Recursos. 

O futuro _ _nós o escreveremos, disse Eraldo 
Queiras Leite certa vez.. 

Ta1 comportamento já é tradição. Tradição 
como sinônimo do tempo, continuo c pro-
gressivO. · · · 

Aos meus colegas de outros Estados esda­
_reç_o_;: por mim, que nunca nos fascinou a he· 
gemOnía na-s áreas, mas a busca de melhoria: 
de todos, na realização de uma grande comu­
nidade pela adição de esforços. 

A conveniência pela aplicação da Justiça 
é a nossa ún[ca meta. 

Obrigado." 
O EXEMPLO DD TFR 

Com uma antecipação Sobre o prazo prerel­
tuado na Constituição, o Tribunal Federal de 
Recursos instClJou os Tribunais Regionais Fe­
derais, supriu-lhes de juízes, assim também 
de quadros administrativos , e colocou-os em 
funcionamento. A presteza da Corte no supri· 
menta da norma constitucional é bem uma 
clara evidência de que a prestação jurisdicio­
nal do Estado, quando atropelada pela moro­
sidade, resulta de causas estruturais fora dos 
controles deferidos ao Poder Judiciário. 

Embora tivesse que realizar operação com­
plexa, aqui e ali obstada pela frieza irritante 
da burocracia, bastou ao_TFR _dispor dos ele· 
mentes reformistas autorizados pelo estatuto 
fundamental para que criasse um novo e 
abrangente grau de jurisdição na estrutura da 
Justiça Federal, em tempo recorde. Aliás, o 
episódio põe em relevo especial a competên­
cia da magistratura para determinar-se segun­
do as exigências da lei, nos prazos hábeis e 
com absolUta eficácia. :E: tal aspecto surge 
com um perfil extremamente singular quando 
se constata que o Congresso, portador da 
comPetência privativa para gerar o ordena­

-riiento juddic-o, até hoje não implementou 
quaisquer das disposições constitucionaiS 
pendei-ttes de leis Complementares e ordiná· 
rias. 

Com o funcionamento dos cinco Tribunais 
Regionais Federais, estrategicamente localiza­
dos, fluirão em velocidade adequada as cau­
sas em que a União componha a relação jurídi­

_ca, como parte ativa ou passiva. Caberá àque­
las_ cortes it"ltermediárias julgar as ações em 
grau de recurso, de modo a aliviar a pauta 
_40 TFR, às vésperas de transforma-se, tam­
bém por imposição constitucional, no Supe~ 
rior Tribunal de Justiça. Conforme explicação 
tecnicamente irrepreensível do ministro Evan­
dro Gueiros Leite, presidente _do TFR, ao ST J 
competirá o desate dos conflitos na aplicação 
da _Lei Federal e a regulação do contenclo_so 
federativo. Além dessa competência privativa, 
a Corte funcionará comO jurisdição- recursal 
especial, nas hipóteses em que se impuser 
a unificação da jurisprudência. 

Todavia, para alcançar um grau ótimo de 
desempenho, a Justiça Federal não poderá 
prescindir do aumento de seus quadros de 
juízes. O Executivb está na _obrigação de so­
corrê-la. 

COMPARECEM MAIS OS SR$.. SE!'IADO­
RES; 

-- - Ronaldo Aragão - Moisés Abrão -
Carlos Alberto- Marcondes Gadelha -Mar­
co Maciel - Mansueto de Lavor - Divaldo 
Suruagy- Albano Franco- Francisco Ro­
llemberg - José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata-- João Calmon - Severo Gomes 
- Fernando Henrique Cardoso ....:.... Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha- Wil­
son Martins 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es· 
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
SoDre a mesa requerimento que será lído pelo 
Sr. 1 <? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 58, DE 1989 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regi· 
mento interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia a fim de que a matéria constante do 
item n~ 1 seja submetida ao plenário em s~ 
lugar. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1989. -
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será feita a inversão 
solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 9, de 1988 (n• 
206/87, na CaSa de origem), que dispõe 
sobre a concessão de bolsa-auxílio ao 
atleta amador e dá outras providências, 
tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, proferido em 

plenário, com emenda que Oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
Ses.Sªo Ordinária de 5-de maio de 1988, tendo 
a votação adiada por falta de quorum. 

Votação do Projeto em turno único, sem 
prejuízo da emenda. (Pausa) 

Os srS~ Senadores q-Ue o aprovam, qUeiram 
pennanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

t o segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 9, DE 1988 

(N~ 206/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a concessão de bolsa­
awalio ao atleta amador e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ Aos clubes dedicados à prática de 

esportes olímpicos, desde que vinculados às 
respectivas f~derações, fica facultado subsi· 
diar os atletas, mediante a concessão de bolsa­
aUXIlio. 
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Art: 2° Para poder receber bolsa-auxílio o 
atleta deverá estar cursando regularmente es­
cola oficial ou reconhecida, de primeiro grau, 
segundo grau, técnico profissionalizante, ou 
universitária de graduação ou pós-graduação. 

Parágrafo único. Para receber bolsa-auxí­
lio o atleta deverá comprovar, mensalmente, 
atestado de freqüência escolar. 

Art. 3~ A bolsa-aUXJlio referida nos artigos 
anteriores poderá ser paga em dinheiro, em 
bens, em serviços, ou em forma mista. 

Art. 4~ O valor mensal da bolsa não pode­
rá exceder de 10 (dez) salários mínimos de 
referência. 

Art. 5o Enquanto subsidiado por um clu 
be, o atleta ficará obrigado a submeter-se ao 
programa de treiriamentã e exercício exigidos 
pela entidade a que estiver vinculado, desde 
que haja compatibilização com o respectivo 
calendário escolar. 

Parágrafo único. Durante competições es­
portivas, dentro da cidade, EstadQ ou do Pais, 
ou fora deles, deve o atleta que recebe bolsa­
auxx1io comparecer às competições, se lnch.·,í· 
do na listagem de atletas, desde que respei· 
tada a compatibilízação referida no caput des­
te artigo e, neste caso, quando estiver fora 
da sede do clube, beneficiar-se das passagens, 
hospedagens e estadas que lhe forem ofere· 
cidas. 

Art. 69 A concessão- de bolsa-auxilio, na 
forma desta lei, náo cria vínculo de emprego 
entre o atleta e o clube. 

Art. 7? Esta lei entra em vigor nã data de 
sua publicação. 

Art. 8? Revogam-se as disposiçõe em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria irá à Corriíssão de Redação. 

Ê a seguinte emenda aprovada: 

EMENDA N" 1-R 

Dê-se ao caput do art. 2" a seguinte redação: 

''Art 2e Para poder receber bolsa-au­
Xilio, o atleta deverá freqUentar regular­
mente curso oficial ou reconhecido de 
primeiro grau, segundo grau, técnico pro­
fissionalizante ou de nível superior." 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n? 18, de_ 1988 (n~ 
7.135/86, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre as relações de trabalho 
do treinador profissional de futebol, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, prOferidos effi plenário, 
favoráveis ao projeto e às Emendas de 
n.,sla7. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
Sessão Extraordinária de 14 de setembro de 
1988, tendo a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Votação do projeto em turno único, sem 
prejuízo das emendas. 

O Sr. Jamil Haddad --:-Sr. Presidente, pe~ 
ço a palavra para encamirihar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do oiãdor) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O nobre 
Sei-tcidOr JOOO Meneies procurou fazer modifi­
cações, já que conhece o assunto, uma vez 
que presidiu e foi membro do ConseJho Nacio­
nal de Desportos. S.Ex• apresentou emendas 
que tiveram, inclusive, meu parecér favorável. 
Mas, nesse momento, quero declarar que fui 
procurado por vários técnicos de futebol no 
Rfo de Janeiro, que estão ansiosos para que 
se transforme em lei o projeto ora em discus­
são. 

Sr. Presidente, sabemos nós que, emenda­
do, o projeto voltar_á à Câmara dos Deputados. 
Faria um apelo ao -nobre Senador João Mene­
zes, para ver dã: possibilidade de S. Ex• permitir 
que as suas emendas sejam rejeitadas, para 
que o projeto se transforme em lei e vá à 
sanção presidencial. 

É -apenas um apelo que faço, e se S. Ex" 
achar que não dE:ve fazê~ lo, já demos TricluSive 
parecer favorável às suas emendas. 

O Sr. João -Meriezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ConcedO a paliiVfa ao nobre Senador João 
Menezes. 

- O SR. JOÃO ME!YEZES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE__ E!YTREGUE A REVI· 

-- s4o 00 ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE 

Q SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votação. 

__ O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ConCedo a palaVra do nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY-MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador)- Sr. Presidente: solicito aos Com­
pantieírós da Bancada do -PMDB que, levando 
em consideração o_ Jato de o Senador João 
M._enez_"e-S não considerar oportuna a retirada 
de suas emendas, votem a favor do projeto 
e das emendas, sobretudo porque as emendas 
receberam parecer favorável do Senador Ja­
mil Haddad. Portanto, tendo parecer favorável, 
e tendo o Sr. Senador mantido as suas emen~ 
das, peÇO ·aos Companheiros que votem favo­
ravelmente ao projeto e às _emendas. 

O SR. PRE$1ÕENTE (lram Saraiva) -
Em votação. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Votação, em globo, das emendas de no;>$ 1 

a 7 de Plenário. 
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Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovadas. 
AprovadOs 6 prOjeto e as- emendeiS, a maté·, 

ria vai à Ço!TI!s?ão de Redação. 

É o seguinte projeto e emendas apro­
vadas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
11" 18, de 1988 

(n~ 7.135/86, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Dispõe sobre as relações de traba· 
lho do Treinador Profissional de Fu~ 
tebol, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A associação desportiva ou clube 

de futebol é considerado empregador quando, 
mediante qualquer modalidade de remune­
ração, utilizar os serviços de Treinador Profis­
sional de Futebol, na f6rina definida nesta lei. 

Art. 2~ O Treinador Profissional de Fute· 
boi é considerado empregado quando especi­
ficamente contratado por clube de futebol ou 

, _associação desportiva, com a finalidade de 
treinar atle_tas de futebol profissional ou ama­
dor, ministrando-lhes técnicas e r_egras de fu­
tebol, com o objetiv~ de assegurar-lhes conhe­
cimentos táticos e téc:nkos suficientes para 
a prática desse esporte. 

Art. 3ç O exercício da profissão de Treina­
dor Profissional de Futebol ficará assegurado: 
I- aOs portadores de diploma expedido 

por escolas de Educação Física ou entidades 
ariálogas, reconhecidas na forma da lei; · · 
, ][-aos .Profissi_onaiS _que, até a data do iní­
cio da vigência desta_ lei, hajam, co_mprovada­
mente, execido cargos ou funções de treina­
dor de futebol por prazo não inferior a 2 (dois) 
anos, como empregado ou autônomo, em 
clubes ou associações filiadas às Ligas ou Fe­
derações, em todo o território nacional; 

111-aos que, na data de início da vigência 
desta lei, se encontrem no exerdcio de cargo 
ou função de treinador de futebol há mais 
de 1 (um) ano. 

Art. 4° _São direitos do treinador profissio­
nal de futebol: 
1-ampla e total_ liberdade na orienm,ção 

fécnka e tática da- e(rulpe de futebol; 
J[- apoio e assistência moral, material e 

econômica assegurada pelo empregador, pa· 
ra que possa bem desempenhar suas ativi· 
dades; 

I1I- exigir do empregador o cumprimento 
das determinações dos órgàos desp-ortivos ati­
nentes ao futebol profissional. 

Art. 5ç São deveres do treinador profissio­
nal de futebol: 

1-zelar pela disciplina dos atletas sob sua 
orientação, acatando e fazendo acatar as de· 
terrni_nações dos órgãos- técnicos do empre­
gador; 

11- manter o sigilo profissional. 
Art. 6" Na anotação do contrato de trab-a­

lho na Carteira ProfisSional deverá. obrigatoria­
mente, constar: 
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1-o prazo de vigência que,_em nenhuma 
hipótese, poderá ser inferior a 6 (s.eis) meses 
ou supertor a 2 (dois) anos; _ 

n-o salário, as gratificações, os prêmios, 
as bonificações, o valor das luvas, caso ajusta,­
das, bem como a forrna, tempo e lugar de 
pagamento. 

Parágrafo único. O contr"ató de trabalho 
será registrado, no prazo improrrogávef de 1 O 
(dez) dias no Coi:tselho Regional de Deportes 
e na Federação ou_ Liga à qual o clube ou 
associação for_filia_do. 

Art 7" No caso de impedimento de_ or­
dem pessoal do treinado;_, o empregador fica­
rã dispensado do pagamento de salário du­
rante o prazo de impedimento ou cumprimeh­
to de pena. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, 
considera-se prorrogado o contrato peJo mes­
mo prazo e nas mesma_s_çQnç!i_ç_õe:s anteri_çi(es, 
a critério do empregador. 

Art. 8" O treinador Profissional de futebol 
terá direito a um periodo anual de férias remu· 
neradas de 30 (trinta) dfas corridos, durante 
o recesso obrigatório das atividades de futebol .. 

Art 9" Aplicam-se ao treinador profissb: 
nal de futebol as legi:>_lações do trabalhO: e 
da previdênda social, ress_alvadas as incorripa~ 
tibilidades com as disposições desta lei. 

art. 10. Esta lei _entra_ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contráric.•. 

EMENDA N• 1, DE PLENÁRIO, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•18, DE 1988. 

Dê-se à introdução_ do caput do art. 3° a 
seguinte redação, c;crescentando-se-lhe a Pa­
lavra "preferencíalmente'~:_ 

"Arl 3". O exe.rcíciQ da profissão de 
Treinador Profissional de Futebol ficará 
assegurado preferendalm..e.hte: ~o- - ---

!-............... -. ---------

EMENDA N• 2, DE PLENÁRIO, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•18, DE 1988 

No item 11 do ç~put do art. 3", onde se lê: 
"por prazo não inferior _a_'2 (dois anos) ... '', subs­
titua-se por. '' ... por' pr'azõ não inferior a 6 (seis) 
meses. .. ". 

EMENDA N' 3, DE PLENÁRIO, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 18, DE 1988 

Suprima-se o item III do caput do art. 3". 

EMENDA N• 4, DE PLENÁRIO, 

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'18, DE 1988. 

No item 11 do caput do art. 4", onde se lê: 
"apoio e assistênçia moral, material e econô­
mica ... ", substitua-se por: "apoio e assistência 
moral e material..._". 

EMENDA N' 5, DE PLENÁRIO, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 18, DE 1988 
Dê-se ao item do C?lpUt do art. 6~ a seguinte 

redação: 

"Art 6~ ·-·-.. ·-·----....................... .. 

I-O prazo de vigência, em nemhuma 
hipótese:- poderá ser superios a 2 (dois) 
anos; 

EMENDA N' 6, DE PLENÁRIO, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 18, DE 1988. 

Suj)TÍITiam-se o art. 7"' e seu parágrafo único, 
renumerando-se os_ artigos subseqüentes. 

EME:i'IDAN· 7;DEPLErwuo, 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 88, DE 1988. 

Suprima-se o art. Bc, renumerando-se os 
subseqüentes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 0°4. 

_Piscussão, em prirrieiro turno, do Pro~_ 
__ jeto de Lei do Senado n" 93, de 1988, 

de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera o art. 116 da Lein"' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, (Dependendo 
de parecer) 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
por solicitação das líçi~rança:S. ConCedo _a_ 
palavra ao nobre Senador João Menezes para 
emitir parecer. · 

·o SR.~JOÁO I'IENEZES (PFL-PA. Para 
~mitir Parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: ~ra_tª-se de proposição, de autoria do llus­

.J:re Sen<ido_r Francisco Rollemberg~ visando ·a 
alterar o art. 116 da Lei no 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, Estatl!to dos F uncioná!jos 
Públicos Cívis da União. 

As modificações sugeridas resumem-se em 
reduzir a licença especial para 3 (três) meses, 
bem corno o_s prazos relacionados com o gozo 
de lícenças que impedem a concessão daque­
le beneffcio. 

Dessa forma a licença para traiamerito de 
-saúde do servidor, a que alude a alínea a, 
do_ itero_ lU do supracitado art. 116, passaria 
para 90 dias, a concedida por motivo de doen­
ça em família, prevista na alínea b, para 60 
dias, e aquela conferida por motivo de afasta­
mento de c6njuge, quando funcionário ou mi­
litar para 90 dias. 

A proposição, ao acrescentar § 29 ao aitígO 
em tela, faculta a conversão de 1/3 (um terço) 
do período de licença especial em vantagem 
pecuniária. 

Em defesa do projeto, sustenta o seu ilustre 
__ autor a necessidade de se reduzir o período 
de aquisição da chama® licença-prêmio e 
o de afastamento do funcionário, pois seis me­
ses seria tempo excessivamente longo e, por-

tanto, desnecessário para que desfrute o servi­
dor de merecido lazer. 

Não obstante o próprio mérito da propo­
sição seja discutível, tendo em vista a falta 
de interesse para a Administr~ç.:;io_ Pública, CÇJ.­

be-nos nesse passo ãiertar este Plenário para 
o vício de inconstitucionalidade existente n_g_ 
projeto em exame. - __ -

- E que a matéria nele contida diz respeito 
ao regime jurtdico dos servidore$ públicos fe­
derais, uma vez que altera o Estatuto dPs Fun­
cionários Civis da união, diploma que institui 
e regula o regime ao qual se acham subordi­
nados aqueles servidores. 

Ora, a alínea c, do item 11 do § 1 ~ do art. 
61 do Texto Constitucional em vigor confere 
à inidatlva privativa do presidente da RepU­
blica as leis que disponham sobre servidores 
públicos da União e Territórios, seu regime 
juridico. provimento de cargos, estabilidade 
e apOsentadoria de civis, refõ"l'ma -e transfe­
rência de militares para a inatividade. 

Evidencia-se a ilegalidade da medida com 
relação ao aspecto formal, tendo em vista que 
o seu conteúdo somente pode ser objeto d~ 
proposição a ser apresentada pelo Chefe do 
Poder Executivo. 

O projeto de lei em de\iberãÇão não merece 
acolhimento, em face de sua inquestionável 
inconstitucionalidade, como ficou demonstra­
do. 

É o Parecer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer do Relator, Senador João fV\enezes, 
é pela inconstitucionalidade. 

Em diScussão o projeto. (Pausa). 

O Sr. Francisco Rollemberg- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palaVra ao nobre Senador Fran­
<::isc:o Rolle~berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Para discutir. Sem r_eyjsão do 
orador.)-:- Sr,_Presidente, a ·constituição atua[_ 
vigente em seu art. 7a diz: · · · · · 

.. São direitos dos trabalhadores urba· 
nos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social: 

XVH- gozo de férias anuais remune­
radas com, pelo menos, um terço a mais 
do que o salário normal." 

Foi esse artigo que nós inspirou para elabo­
rar o Projeto de Lei nQ 93-; que apresentamos 
em novembro do ano que passou. 

Ora, Sr. Presidente, continua existindo no 
serviç-o público federal, ainda, os dois sistemas 
juridicos; o celetista e o estatutário. O que nós 
estamos a verificar? é que o celetista pode 
vender um terço das suas férias, o_ que nªo 
é permitido ao funcionário público estatutáriO, 

Com esta proposição, também~ era nosso 
propósito conceder _o direito _à licença-prêmio 
aos funcionários não somente ap6s os dez 
anos de efetivo exercício na sua função, mas 
após dncó anos de efetivo exerc.(c_io, preen­
chendo os mesmos pré-requisitos do Estatuto 
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dos Funcionários Públicos, contido no s_eu art. 
116. Sr. Presidente, nesta justificatiVa-que nós 
nos propomos a: fazer agora, à guisa çle expli­
cação, não encontramos nada ejue pudesse 
inquinar de inconstitucional o nosso projeto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Nação 
buscou com a nova consütutção -- reencon­
trar-se _com seu destino e futuro. As suas insti· 
tuições políticas e o regime sócio-econômico 
foram reestruturados dentro de uma visão mo­
derna e progressista da sociedade. Os avanços 
sociais, principalmente de __ amparo à classe 
trabalhadora, da qual os funcionários públicos 
são uma importante parcela, constituíram, 
sem dúvida, uma conquista histórica para nos­
so povo, abrindo perspectivas promissoras ao 
exercício de uma democracia social efetiva. 

Consoante, Sr. Presidente, essa mensagem 
renovadora e social da Carta, a que todos -
povo e Constituintes - e"nvolveu, que se tra­
duz, em última instância, por justiça social, 
apresentamos a esta Casa; em novembrà do 
ano passado, logo após a promulgação da 
Constituição, Projeto de Lei n·· 93;. i]ue itíere­
ceu agora ser inquinado de inconstitucion_al, 
alterando o art. 116 da Lei n' 1.711, de 28 
de outubro de 1952, que "dispõe sobre C! Esta­
tuto dos Funcionários Públicos CiviS da 
União". 

Além do mais. havia necessidade, há muito, 
de se reformar esse instituto, compatibilizan­
do-o com as novas exigências .do mundo 
atual. 

Mas qual é a alteração prdposta no projeto? 
Reduzir o tempo de serviço necessário à aqui­
sição do direito à licença-prêmio ao fundo· 
nário público, de dez para cinco anos, fJXando 
o período de afastamento em três meses e 
não em seis, e permitir ao servidor converter 
um terço de sua licença especial em vantagem 
pecuniária, calculada sobre a respectiva remu­
neração. 

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, instituído pela Lei n~ 1.711, deter­
mína no seu art. 116 que o funcionário público 
terá direito a requerer uma licença-prêmio de 
seis meses após o exercítio efetivo dé trabalho 
de um decênio, com todos Os direitos e vanta­
gens do cargo. 

A nossa propositura mantém os requisitos 
necessários para a concessão desse direito 
ao servidor, como diminufçã6Pi-oporCI6"n81 do 
número de dias de licença para tratamento 
de saúde em si ou de membro de sua família, 
motivo de interesse particular, etc. 

ConseJVadas também as condições do Es­
tatuto que impedem conc-éder o benefício 
quando o funcior·ário tiver sofrido pena de 
suspensão, faltado ao serviço sem justificativa 
e, é óbvio, se houver gozado licença. 

A faculdade do funcionário público poder 
converter um terço de sua licença em quantia 
pecuniária é uma inovação da proposição, 
dando-lhe mais liberdade de opção, medida 
que viria ã aumentar o seu salário. 

Sr. Presidente, embora estejamos na vigên~ 
da de uma. nova Constituição, ela ainda não 
derrubou a CLT. Parece-me cjue o funcionário 
público estatutário não tem o direito· que os 
funcionários celetistas, no quadro de fundo-

nário;:> públicos, têm- dando, pois, mais liber­
dade de opção, medida que viria a aumentar 
o seu salário, vantagem essa .significativa, le­
vando em conta as dificuldades. financeiras 
que afligem, de modo geral, hoje, os trabalha· 
dores e, em especial, os servidores públicos, 
pressionados pelos elevados índices de infla­
ção e crônico arrocho salarial. 

Justificando o projeto, dissemos que cinco 
anos "bastam para que o funcionário venha 
a conquistar o din~-ifo à licença, mantidos, to­
davia, os pré-i"e(JuiShos dq_ zelo _admini~trativo. 
E, igualment~;·.&a:stam-lhe três meses de afas­
tamento, período que representa o triplo do 
tempo de férias". 

A licença-prêmio, como o próprio nome es· 
tá a dizer, é uma recotnpenscr conferida a 
quem durante anos se distinguiu no serviço 
público, pela assiduidade, competência e 
comportamento. . . 

Trata-se de -um fnêfífO ·pessoal do trabalha· 
dOr, -sem dúvida, mas constitui, também, um 
incentivo real ao trabalho, à produtividade, ao 
desempenho e dedicação do servidor público 
no sentido de melhor produzir e servir à popu­
laÇão .. 

_Ju.sto, pois, que se conceda a esse servidor 
exei:Yrplar o prêmio -num período de tempo 
níéiior de serviço em cinco anos e não como 
está prescrit<? at~Jalmente na legislação e~­
cífiC:a, que é ae dez anos. 

Devo dizer, Sr. Presjdente e Srs. Senadores, 
que esta conduta é aceita em muitos Estados 
do País, mas estranha a muitos órgã."OS da 
própria Administração federal. Estamos legis· 
!ando praticamente sobre um aeordq_ que, na 
prática, já existe, já funciona. É justo, pois, 
que se conceda a esse servidor exemplar a 
licença-prêmio após cinco anos de serviço. 

O sentido de nossa proposição é justamente 
democratizar mais o instituto do beneficio~ 

-.proporclon.;sndo ao funcionário o seu gozo em 
número maior de vezes.e, ao mesmo tempo, 
de servir de estimulo ao serviço. 

Como disse no início, estriba~se a proposta 
na esteira das conquistas sociais irreversíveis 
que a Carta Ma·gna outorgoU-muito sabiamen­
te aos trabalhadores brasileirQS. 

Por ·outro lado,_ salientamos já os méritos 
do presente projeto de lei, como seu embasa­
mento. social, que lhe confere validade como 
instrumento de conquistas reais do servidor, 
destacamos a sua constitucionalidade, que se 
ajusta às normas da Lei Maior, visto que não 
se está instituindo regime jurídico para o fun· 
denário público, mas tão-somente alterando 
benefício já previsto na legislação pertinente, 
qual seja, o da licença especial. 

Srs. senadOres, em vista do exposto, esta· 
mos encaminhando ao acurado exame de 
Vossa"s ExCelências a referida proposição, en­
carecendo a sua reflexão sobre a mesma, os 
seus objetivos sociáis patentes, a busca de 
um melhor aperfeiçoamento da matéria, e, por 
fim, o Pedido de acolhimento e .apoio, condi­
ções indispensáveis à sua aprovação pelo ple­
nário do Senado da República. 

Creio, Si. Presidente e Srs. Senadores, que 
com esses· es:.clarecimentos posso encerrar, 
neste instante, a minha justificativa e apelar 

para este Plenário, para os eminentes Sena~ 
dores no sentido de que reflitam um pouco 
sobre este projeto de lei que procura institucio­
nalizar um fato já correote, costumeiro neste 
País, e possamos rejeitar esta inconstitucio­
nalidade e aprovar o projeto de lei por nós 
proposto, que recebeu o n~ g3, - · - -

Era o .que tinha a dizer, Sr. Presidente e 
Srs. Senaâores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Encerrada a discussão. 

Em votação .o_ projeto. 
os· Srs. SenadoreS que oaprovaill, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado. O Projeto ser~ afquivado. 

É o seguinte o Projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 93, DE 1988 

Altera o art. 116 da Lei n~ 1.711, 
de 28-10-52. 

O CongreSs.o nacional decreta: 
Art. I' Oart 1!6daLain•!.711.de28 

de outubro de 1952, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 11 õ. Após cada qüinqüênio de 
efetivo exercício, ao funcionário que a re­
quer, conceder-se-á licença especial de 
3 (três) meses, com tOdos os direitos e 
vantagens .do C.:Jfgo que ocupa. 

§ 19 Não se concederá licença espe­
cial se houver o funcionário, em cada 
qüinqüênio: 
I- sofrido pena de suspensão, ainda 

que convertida em multas; 
ll- faltado ao serviço injustificada­

mente; e 
111- gozando licença: 
a) para "tratamento da própria. saúde 

por prazo superior a 90 (noventa) dias, 
consecutivos ou não; 

b) por motivo de doença em pessoa 
da família, por mais de 60 (sessenta) dias, 

- consecutivos ou n"ão; 
c) para o trato de interesses particu­

lares; e 
d) por motivo de afastamento do côn­

Juge, funcionáriO ou militar, por mais de 
90 (noventa dias). 

§ 29 É facultado ao funcionário con­
verter 1/3 (um.terço) do período de llcen~ 
ça especial em vantagens pecuniárias, 
calculada sobre a respectiva remunera-
ção." . 

Art. 29 Esta lei éntra em 'vigor na data de 
sua publicação. - · . . . . _ 

Art. 3-" Revógain-se. as diSposiçõeS -em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item5 

Mensagem n• 59, de 1989 (n" 97/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Govemo do Estado do 
Rio de Janeiro, a elevar, temporaMamen~ 
te, em 5.175.00Q (cinc6 mühoões, cento 
e setenta e. cinco mil) Obrigações do Te-
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souro- Nacional - OTN, o limite de seu 
endividamento-. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do C)rt._ 9?. da Resolução 09 _o 1 ,_ 
de 1987, designao nobre SenadorJamill:'l~d~_:_ 
dad, para emitir parecer, oferecendo o re;spéc­
tivo projeto de resalu~o. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- R.J. Para 
emitir parecer) -Sr. prestde11te~ Srs. Sena-­
dores: 

Como a Mensagem n? 059, de 1989, o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Scinad_o Federal a ª'-lltori?:ãção para 
que o Governo do ~tado do Rio de Janeiro 
eleve, excepcional e temporariamente,_o-IÚT'Iité 
de endividamento daquela entidade, devendo, 
para tanto, contratar operação de crédito junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social --BNDES~ cmnO ageáte da 
Agência Especial de Fmanciãfnêhto Industrial 
- Firlame, c'dm a_s seguintes camr:terísticas: 

A-Valor: Cz$ 10.259.334.000,00 (_corres­
pondente a 5.175.000 OTN. de Cz$ ].982,48, . 
emAgo/88); 

"A" -cz$ 683.955.60o,oo 
"B'"- cz$ L595.896.400,oo 
"C"' _cz$ 7.979.4az.o_oo,oo 

B-Prazos: 
l -de carência: 

subcrédito ~·A,.: .. 24_tDe~e.s; 
subcréd.ito "8": até2.~ nieses; 
subcrédito "C"_: 24 meseS.---

2 -de amortização: ---­
subcrédito "A":_2.9_m_e5es; 
subcrédito "B"; 67 meses; 
subcrédito "C:"-:96 meses. 

C- JUI'QS! 
subcrédito "A": taxa variável; 
subcrédito "8":8% a.a.; 
subcrédito "C":l1,5% a.a. (induindo "dei 

credere") 

D - Garantia: 
vinculação de quotas-partes do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias (ICM), 
e 
E-Destinação dos recursos: 

suplementação de recursos r~feren­
te à aplicação de correção monetária nos 
valores de aquisiÇão de carros de metrô, 
pré-metrô, e outros equipamentos. 

Segundo os tennos do Ofido E.M. n9 409, 
de 15.12.88, do Senhor Mirjstro da Fazenda, 
a operação em Cill!Sa enquadra-se na execu­
ção prevista no item V1, alínea c , da Resolução 
n9 1.469, de 21-3-88, com-~ redação introdu­
zida pela Resoluçàon~' 1.501, de_27·7-88, am­
bas do Cons-elho Monetário Nacional. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987! 
opinamos favoravelmente sob os aspectos 
econômico-financ~1ró ·e legal da operação 
que, examinada pelo Banco Central do Brasil, 
foi considerada em condições de ser auto­
rizada. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento 
da Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇão 
N" 13. DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a elevar, excepcional 
e- temporariamente, o limite de endl­
yidamento do Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 ~ É. o Governõ do Estado do Rio de 
Janeiro autorlzado a eleva_r, excepdonal e tem­
porariamente, os parâmetros dos itens I, 11, 
e UI do art ... 2~_ da Resolução no 62, de .. vinte 
e oito de outubro de mil novecentos e seter1iâ" 
e cinco com as alterações da Resolução n~ 
93, _de_ on~ de outubro de rnil novecentos_ 
e _setenta e seis, ambas do Senado Federal, 
de modp a permiUr a cc;mtratação de uma 
operação de crédito rio valo.r de NCz$ 

-10.259.334,00 (dez mUhões, duzentos e _cin­
qüenta e_ nove mil, e trezentos e trintct e_ quatro 
cruzados novos) junto ao Banco Na_çional de 
D~senvolvim~nto E_conômico e Soc::i_aJ---:- (BN~ 
.I?~)!5omo agente da Agénc::ia ESpei::iaJ de 
Finandámento Industrial- (Finame), desti­
nado à suplementação· de recursos refereÍltes 

. à aplicação d~ c_orreçã_Q monetária nos valores 
da equisiçáo rl:e carros de metrô, pré-metrô 
e Outros equipamentos. _ __ . . 

Art. 29 Esta- reSolução etttJ:a ell,l vigor n-a 
data. d__e__s_ua publicação. 

I:._ o parecer, Sr. Pre_sidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Pas~a-se à discussão d.o projeto_ em turno úni­
co-;-1Pausa.) 

Não havendo quem peça a pafavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão. 
O Srs·. Senadores que o aprovam perma­

necem sentados. (Pausa.) 
_Aprovad_o. - __ 
Sobre a mesa, redação fina] da matéria que 

será lida pelo Sr. 1 o Secretário. -
É lida a seguinte redação final. 

Redação final do Projeto de Reso-
lução n~ 15, de 1989. _ 

O relatOr apresenta 1:1 redaçãO ftnal do Pro­
jeto de Resolução n~ 1_3, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estadq do Rlo de Jane-Jro a 
elevar, ~epcional e temporariamente, e o i i­
mite de endividamento do eptado. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1989. -
Senador Jamil Haddad Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Reso­
lução no 13, de 1989. 

Faço saber que o Sehado FeQ.erê-1 a~rovou, 
nos termos do artigo 52, inctso VI,_ da Consti­
tuição Federal, e eu, Pres_idente, promulgo a 
seguinte. 

RESOLUÇÃO N• , de 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Jllneiro a' elevar, excepcional e tempo~ 
rãriamente o limite de endividamento do 
estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É O Governo do Estado do Rio 

de Janeiro autorizado a_ elevar, exc::epdonal e 
temporariamente, os parâmetros dos Itens I, 
11 e IIl do art. 29 da Resolusão no 62, d.e 28 
de outubro de 1975, modificada pela Resolu­
ção no 93, de 11 de QUtubro de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir a con­
tratação de uma operação de créditO nO valor 
de NCz$ 10.259.334,00 (dez mahões, e duzen­
tos e dnquenta e nove mil, -trezentos e trinta 
e quatro cruzados novos), junto ao Banco !'ia­
dona! de Desenvolvimento Econômico ·e So­
cial - (BNDES), como agerffé dã Agência 
Especial de Financiamento fndl,lstrial- (Fina­
me), destinado à suplementação de recursos 
referentes _à aplicação de correção monetária 
nos valores da aquisição de carros de metrô, 
pré-metrô e outros equipamentos. 

-Art. 2n Esta-~reSõlução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - em 
discUSsáo a redação final. (Pausa) 

Se nenhl!m Sr. Senador desejar usar a pala­
vra, enceri'ó a discus_são . 

Encerrada. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada 

como definitivamente aprovada, independen­
temente de votação, nos termos regimentais. 

A rilatéria vai à promulgaç:ão. 

O Sr._ Jamil Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para Uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraivá) • A 
Ordem do Dia ainda não foi encerril.da, nobre- . 
Senador. Logo -após, concederei a palavra ã 
v. Ex". 

Duamte a votação do item l O Sr. 
Senador lram Saraiva deixa a i:adei~ da 
Presidênda que é ocupada pelo Sr. Sen~­
dor !Yelson Cameiro 

O SR. PRESIDSNTE (Nélson CarneirO) 
- Volta-se ao ttem 1 da pauta: · 

Votação, em turn_o único, _do veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF no 

- .5, de 1988, ·que- disPõe sobre_os: v_enO· 
mentes dos conselbeiros, auditores e 
membros do Ministério PúPlico do Tn'bu­
naf de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada: arl 49 

A discussão d.3 matéria foi encerrada em ses-
são ordinária antedo_r., -

Passa~se_à _votação do veto, ... 
O veto exige, para sua rejeição, 9 voto Con· 

trário da maioria absoluta da composição da 
Casa,_ em votação secre~_, 

Os Srs.Senadore_s que votarem Sif\\ estarão 
aprovando o veto, rejeitando, portanto, a parte 
vetada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Sr. Pre· 
sidente, solicitO o adiamento, caso seja possí­
ve[, da votação desse veto, pelas razões já ex­
pendidas aquf e-m diversas sessões. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Consulto à <:~sa sobre o requerimento_ do 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, o 
PFL apóia o requerimento do nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Se não houver oposição do Plenário, vou 
dar como aproVado o requerimento do Sena­
dor Jutahy Magalhães. (Pausa) 

Aprovado. _ __ 
Aca, portanto, adiada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
w Esgotada a Ordem do Dia, passa-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O Sr. Jamil Haddad - SL Presidente. eu 
já havia pedido a palavra para uma _breve co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Desculpe, nobre Senador Afonso Sancho, 
mas eu não sabia que o nobre Senador Jamfl 
Haddad já havia pedido a palavra como líder 
para uma breve comunicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, para uma breve comunicação. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
uma comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o- Senado, na sessão de ~9 de no­
vembro passado, aprovou o Requerimento n~ 
166/88_, de minha autoria. _ _ 

Esse--requerimentO: apoiadO no art. 239 do 
nossó Regimerito Interno, solicitava informa­
ções ao Senhor Ministro do Interior a respeito 
de projetos aprovados com incenti~os do Fi­
nor e do Finan. Perguntava, tambem, a res­
peito dos critérios adotados para a !'res.erva­
ção ambiental em várias áreas do _P~IS _e _Inda­
gava da política adotada pelo Mt_msteno do 
Interior quanto à efetiva implantação do siste­
ma do meio ambiente. 

Esse requerimento eu ó for!llule_i e por certo 
a CãSà: o aprovou dentro ~a: Jetr_a_do art. 49 
da Constituição, qUe lrlclUiU expressamente 
na. competência das Casas do Congresso a 
fiscalização dos atos do Executivo. · 

. Trve cuidado_de verificar que o o_ficio .. ~esta 
Casa foi expedido em 9 de dezemb_ro. _ 

Pois bem. São passados quase 120 dias. 
Nenhuma proposta. Nenhuma explicação. 

O Senado, por certo, não pode tolerar esse 
silêncio que conduz a vedar-lhe o cumprimen-
to de um dever constitucional. _ 

Pois isso, reclamo junto a Vossa Excelência 
a adoção de pronta providência para- que a 
irr,égularidade seja sanada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa tomará as devidas providências em 
face da reclamação de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnefl-o) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon· 
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANéfiO (PDS- CE) 
- Sr. Presidente-, solicitO que o meu discurso 
seja adiado para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. EJcl' será atendido. 

CÕ-ricedo a palavia ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL- MA Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vivemos um momento de certa perplexi· 
dade política. sao os instantes que antecedem 
a escolha dos canc!_id?~tos _à sucessão presi· 
dencial da República. O Pais, como que toma­
do de surpresa, parece levitar em meio à con­
fusão que se estabeleceu na intimidade dos 
partidq_s polítiC0!:1 que, desabituados desse tipo 
de competição, debatem-se no desespero de 
uma desuniãO que em última análise provoca 
0 cotnprofilefrmento do cenário institucional 
brasileiro. 

A cada instante levanta-se uma voz para 
nos lembrar que o pr6Jcimo Presidente da Re­
pública sub'trá a rampa do Paládo do Plana~to 
carregando sobre os ombros, e de maneJia 
olímpica, a autoridade de 40 milhões de votos, 
ou seja, 51% dos sufrágios válidos _deste nosso 
imenso colégio eleitoral. Isto é faJso. De fato, 
a prosseguir 0 quadro atual, o futuro Presidene 
d~ República terá no máxirnCl_~~ _ d~~- votos 
no primeiro turno e -somente no segundo tur­
no receberá a maioria absoluta. Ora, em ta:is 
drcunstãncias, esses votos não lhe devem ser 
creditados por inteiro. O vitorioso terá certa­
mente os_s_ufrágios inicialmente obtidos e os 
demais que poderão constituir-se em manifes· 
tações contrárias ao competidor e não exata-
mente favoráveis ao eleitor. _ 

ComO; ~r1tlf6; gÇ~rantii" -ao f4tur6 Presidente 
da República a autenticidade, a limpidez de 
uma vitória necessariamente expressiva? Cou­
be ao jornalista Roberto Marinho, de O Globo, 
apontar corajosame~te aos pa;tidos, e aos 
seus líderes a soluçao. O cam1nho e o do 
consenso a ser buscado com coragem e pa­
triotismo. Não é possível que as paixões e vai­
dades se anteponham ao,s !llais legtimos inte--_ 
resses nacionais. E Oós-, pOlíticos, fomos esco­
lhidos pelo povo, como nos re·cotda Roberto 
Marinho, para assumir este papel. Não po~e­
mos nos omitir de nossos deveres e_ mu1to 
menos negligenciar nossas. re~ponsabilida­
des. E o que_ também é grave: não dispomos 
de -mUlto tempo para a realização dessa tarefa 
ReStam-nOS 40 dias para a escolha definitiva 
doS -candidatos, portanto, a rigor, dispomos 
de' apenas 20 ou 30 di?IS para as tratativas 
de natureza política que nos conduzam a tal 
solução. -

O Presidente da República, José Sarney, já 
emitiu o seU pensamento quando não se fur­
tou à aná1ise,-do artigo escrito pelo jornalista 
RobertO Marinho,_ considerando--o "um cha· 
mamento ao bom-senso, um alerta aos parti· 
dos políticos na direção certa do interesse na­
dona!". 

Acho que se de fato queremos servir com 
espírito público ao Brasil, devemos ter em con­
ta que o editorial de O Globo ê um valioso 
alerta.Precisamos sair, com urgência, da letar­
gia em que estamos m_ergulhados para uma 
móviinéntação tempes_tiva de todas as forças 
políticas com vistas a identificação de um no· 
me que seja capaz de unir verdadeiramente 

as forças democráticas de cen_tr? _e, _com este 
nome, caminharmos para a v1tona já no pri­
meiro turno. 

O nome qUe o noSso pa-rfido oferece é o 
do honrado mineiro Aureliano 91ave:;, cons­
cierite de que outros exiStem no PFL ~ em 
outras legendas em condições de assum1r es-
se importante papel. . 

Erii virtude disso,, Sr. Prestdente, peço a 
transcrição nos Anais do editorial assinado pe­
lo jomaflsta Roberto Marinho e publi_cado na 
edição de domingo de O Globo. ~le ~ u~a 
contribuição significativa ao processo político 
brasíleiro e às instituições democráticas. 

DOC{JMENTO A QCJE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBIÍO EM SEO D!SCUR· so, c-

CONVOCAÇÃO 

Roberto Marinho 

Nas vésperas das eleições presidên­
dais a maioria silehciosa da Nação assis­

- te, constrangida, o espetáculo de perple­
xidade proporcionado pela elite política 
do País abrigada no PMDB e no PFL. lar­
gamente majoritários no Congresso e 
que, ainda no último pleito, _alcançaram, 
em conjunto, mais de 40% dos votos. 

A maioria dos brasileiros escolheu es· 
tes partidos não par~ vê-los acovardados 
diante da audácia de grupos minoritários 
que lhes tem imposto, não só a pauta 
dos debates, mas as próprias decisões. 
Não os fez intérpretes da sua vontade poff­
tica - o mais grave e solene ge~o de 
confiança -para vê-los, agora, perdidos 
em pequenas manObras, em que a esper­
teza tem foros de astúcia. 

Sucedem-se_encontros de goVernado-­
res, senad~res e_ deputados, nos quais 

__ ftinguêm conf~ em ninguém. Rtrt,tnfóes 
·-infindáveis são convoc'a.das para que ca­

da participante esconda do outro o seu 
pensamento. Postergamse as decisões, 
forma confortável de ninguém correr ris­
co e de todos resguardarem sua posição 
pessoal. - --

0 PMDB realizo_u uma convenção para 
eliminar ambigüidades. nunca, depois da 

_ convenção, foi tão ambíguo. A maioria, 
por sinal escassa, afastou uma conside· 
rável corrente_ de ,s~u órgão_ de ºireção 
praticanâo injuStifiCâV~ "apartheid", que 
condenará o partido a uma inevitável de­
sagregação. Recon4uziu~se __ à_Pre~idê~cia 
0 Deputado Ulysses Guimarães, seu hder 

_ao _longo da travessia para o estado de­
mocrático, não para fazê-lo candidate;> 
mas, exatamente, para evitar a sua candi­
datura. 

Oportunistas d~ _todas as horas prepa­
ram-se para desertaL Um esquerdismo 
de -ocasião determina os discursos e leva 
0 partido a imitar oPTe o PDT. Em lugar 
de diferenciar-se para disputar, acaba se 
confundindo com o adve_rsário. . _ 

O PFL de seu lado, aPegado ao lbope 
-do dia, corre o País atrás do ~andidato 
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ideal. Senadores e deputados, de respeito 
e seriedade, curvam-s~ melancolicamen­
te diante de figuras despreparadas, desde 
que apresentem razoáveis índices de po­
pulariedade. Sem ê_ncontrar o nome pro­
videncial, corividam o ex-Ministro Aure­
liano Chaves, para em seguida, com 
maior desenvo_ltura, prosseguir na busca 
desesperada do salvador. 

Está na hora do chamamento à res­
ponsabilidade. Ainda está em tempo de 
reverter o -quadro. A maioria da população 
que condena a invasão de _fábricas e a _ 
sabotagem às torres de distnbuiÇ"_ã;Q _ çie 
energia; que não aceita, _em cada greve, 
a ação desembaraçada dos piqueteiros 
profissionais que coagem os trabalhado· 
res; que está em desaçordo com arro­
gância e empáfia com que a CUT blo­
queia qualquer entendimento._ de que pas­
sa resultar a controle da inflação e a eleva­
ção possível dos salários, não se sente _ 
representada na arena política. 

Tem por isso mesmo, legitimamente, 
o direito de-cobrar dos líderes do_PMDB 
e do PFL uma proposta séria e consis­
tente, uma candidatura de consenso que 
seja a intérprete da sua vontade politlca. 
Um candidato de renovação que não se 
enrede em manhas e combinações ina­
ceitaveis. Um c;:andidato que não fuja dos 
temas controvessos e não faça do subter­
fúgio a suprema sabedoria política. Um 
candidato; afinal, com· uma abordagem 
moderna e otimista- dos problemas brasi­
leiros, que devolva à Nação o direito de 
sonhar com o fu_turo.. E que lhe ofei'eça 
uma alternativa melhor que a de obri­
gá-la a escolher_ entre um projeto caudi­
lhesco-populista e um outro sectário e­
meramente contestat6rio. 

Esse dilema absurdo só está posto, em 
virtude de se encontrar a <;las_s.e política 
atingida por um acessO inexplicável de 
descrença na capaddade de reabilitação 
do País. A verdade é que_ os problemas 
nacionais são graves, mas podem ser en­
frentados e resolvidos. 

O Brasil não é republiqueta. É: uma 
grande Nação. Conven_çam-se os- repre-­
sentantes da maioria de que é mais fácil 
a missão que lhes cabe de reprogramar 
com seriedade, racionalidad.e e esplrito 
público as nossas atividades econômicas 
e sociais, do que a tarefa demolidora em 
que ora se acham empenhadas as lamen­
táveis figuras do caudilho_~ do agitador 
candidatos, nos seus desvairados propó­
sitos de tentar reduzir a estru_tura nacional 
às suas pequeninas dimen$Ões pessoais. 

Que surja um gesto de grandeza e de 
coragem, uma convocação para a defesa 
dos nossos valores e para ~ retornada 
do desenvolvime_nto cqm justiça social. 
A resposta será_jm~dj_ata e _irá refletiN>e 
inapelavelmente nas umas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- CõriCé:do- a pâlavra ao nobre Senador AJba­
noFranco. 

O SR. AlBANO FRANCO (PMDB- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores_.. por diversas vezes, utili­
zei-me desta tribuna para aqui tratar de ques­
tões relacionadas com o desenvolvimento do 
Nordeste. Especificamente, cuidei em mostrar 
que, no presente, a elevação da capacidade 
geracional de energia elétrica assume priori­
dade impostergável na extensa ãgenda das 
_necessidades econômicas regionais. Isto por­
que a atual produção de eletricidade, tendo 
como base o sistema Chesf, já não ê suficiente 
para atender ao crescimento do consumo. 

r·Este_fato, Presidente, Srs.S_enadÕres, plena­
mente conhecido _das autoridades feder.ais, 
poderá comprometer irremediavelme_nte o 
cr~scirrtento. d_a região nordestina, caso não 
se çonstrua em prazo hábil a hidrelétrica_ de 
Xingó, no rio São Francisco. entre QS Estados 
de Sergipe e Alagoas. 

___ Projetada para gerar 50D !'1egawatetts de 
ener_gia, a Hidrelétrica de Xingá, cuja constru­
ção foi iniciada em 1987, deveria estar con­
cluída em 1992. Enti'etantO, em face aos atra­
sos que vêm sofrendo os cronograms das 
oQras, devido ao aporte insuficiente de recur­
sos financeiros, somente por volta de 1994 
estabid_celétrica estará em funcionamento, isto 
se as obras forem retomadas ao seu ritmo 
normal -

Preoçupa-me profundamente eSse atraso 
nas obras de Xingó, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, pelos incalculáveis prejuízos que trará 
ao Nordeste, sobretuóo aç setor industrial, que 
terá seu crescimento comprometido pela falta 
de energia. isso também põe a população nor­
destina sob risco ele racionamento de energia 
_ainda maior do que o de 1987, que foi da 
ordem çie 12% do consumo efetivo. _ 

Consiéjera_d~ a mais importante obra do se­
tor el~trico neste final de s_~ç_ulo, Xingó está 
sendo tocada hoje com apenas 30% do ritmo 
iniçialmente previsto pela Chesf, muito embo­
r_a se trate de uma obra prioritária e de baixo 
investimento por kilowatt a ser gerado. 

Devo qui enfatizar, por exemplo, enquanto 
a geração de um kilowattde energia em !tapa­
rica custa 22 milésimos de dólares, em Xingó 
este custo cairá para 14 milésimos de dólares, 
sendo portanto 36% inferior. Uma usina nu­
clear normal, construlda sem maiores atrope­
los, gasta em cada kHowattlhora 40 milésimos 
de dólar. 

Este baixo custo é devido às condições favo­
ráveis da topografia onde a usina será edifica­
da, pois, estando totalmente encravada no ca­
ntando rio São Francisco, Xingó está sendo 
construída inteiran1ente em enrocamento, ou 
sejã, das roç:has que a cerc;_am, E'Stá sendo 
retirado o material usado para a construção 
da barragem. Ai reside a diferença entre todas 
as usinas hidrelétricas construídas no Brasil, 
já que suas respectivas barragens foram feitas 
de concreto, portanto mais onerosas e com 

_ m~ior tempo de duração das obras. 
A:3 [a.voráveis condições topográficas ainda 

permitem a redução de outros dispêndios 
pois, estando localizada entre as paredes do 
caniondo rio São Francisco, Xingó terá impac­
to zero sobre o meio ambiente. Não há terras 

férteis a serem c_obertas; não há cidades nem 
via~ a serem reconstruídas. lsto é exatamente 
o contrário do que ocorreu na construção da 
hidrelétrica de ltaparica quando sete cidades 
foram cobertas total ou parcialmente pelas 
águas da barragem, obrigando a Chesf a inde­
nizar 40 mil pessoas que residiam na área. 
Cerca de 30% dC:Is custos de ltaparica foram 
consumidos_ pelas indenízações. 

Observa-se assim, Sr. Presidente Srs. Sena­
dores, que sob a ótica da relação custo/be­
neficio, ~ hid-relétrica de )Cingó, com investi­
ment9S previstos em US$ 2,3 bilhões de dôla­
res, apresenta total racionalidade econômica 
e situa-se, no momento, como a mais ímpcir­
tante obra de infra-estrutura do Governo fede­
ral. Desta forma, é mister que se faça um in­
gente ·e-sforço no sentido de dotar _a Ch.esf 
dos recursos indispensáveis à retorriãda do . 
ritmo necessário à construção dessa impor­
tante_ hidrelétrica, a fim de qu~ o Nordeste 
tenha a sua oferta d~ eletricidade ampliada 
no Tnído da próxima dkada e não seja prejudi­
cada nas suas_aspirações desenvolvimentais. 

Enfim, Sr. Presidente, Srs Senadores, deixo 
aqui meu apelo aos senhores Ministros da área 
Econômica, especialmente os Ministros Maíl­
son da Nobrega, dª F.?~z:enda.._ e João Batista 
de Abreu, do Planejamento, p8ra que intensi­
fiquem gestões junto às agências de financia­
mento (BNDES), e Bancc Mundial, no sentido 
de que os recuros sejam a tempo liberados. 

Solicito também, desta tribuna, ao Ministro 
Vicente Fialho, que hoje está visitandO as obf'ã:s_ 
da hidrelétrica de Xingó, considere prioritária, 
na área de seu ministério, esta realiz.ação tão 
significativa_ pcira a'quela região sofrida. 

Era o que tinlia a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando uma extraor­
dinária, a realizar~se hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn~iro) 
- A Mesa, levando em conta a neces.sidac;le 
de se continuarem os entendimentos para a 
votação da revisão do Regimento Interno do .. 
Senado Federal, vaí cancelar a sessão extraor­
dinária anteS determinada. A matéria entrará 
amanhã, em Ordem do Dia, dependendo de 
parecer que será dado oi'almente pelos relato--­
res da Mesa e d~ Comissão Qe JJJStic;a. Entre­
mentes, serão distribuidos, entre os Srs. Sena­
dores, os parecereS proferidos por essas duas 
entidades, para que o Plenário possa deliberar. 

No momento, apenas, a Mesa ... 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. p_r_esidenw 
te, peço a palavra. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
~ A Mesa não está abrindo a sessão, está 
fechando ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas é exata­
mente $so daí que eu iria perguntar, porque 
nôs terrios aqui, -dentro da sessão extraordi­
nária, o empréstimo· para a cidade de Xique­
Xique, motivo pelo- qual, temos aqui a pre­
sença do Seriador LUiz Vi:;ma Filho .. ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- Amanhã, votaremos o-empréstimo para a 
cidade de Xique-Xique, com prioridade. 

Quero lembrar aos nobres colegas que hoje, 
às 18h30min, há votação, não 56 na Câmara, 
como no Senado, na sessão do Congresso 
Nacional. São vários vetos que vão ser exami­
nados, da maior relevância e, por isso mesmo, 
eu peço a presença de_ todos para que não 
sejamos surpreendidos_c_om a falta de quorum 
no Senado, já que tudo indica que haverá quo­
rum na Câmara dos Deputados· para todas 
as decisões. 

Peço desculpas aos nobres Senadores 
Afonso Sancho e Áureo Mello por tê-los conci­
tado a falarem em uma sessão extraordinária 
que não houve. V. Ex.,. continuam inscritos, 
em primeiro lugar, para a sessão ordinária de 
amanhã. Assim, não haverá sessão _extraor­
dinária esta tarde. 

Apresidência designa para a se~s_ão ordi.­
nária de amanhã, às 14h30min, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1988 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do_ Ministério Pú­
blico do Tdbunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 
Parte vetada: art. 4° 

2 
PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 

N" 19, DE 1989 

(Em regime de urgência- art. 371, "c", 
do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 19, de 1989, de autoria 
do Senador João Menezes, que proJbe emis­
são de moeda pelo prazo de sessenta dias 
e dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer.) 

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 3, de 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nQ 3, _de 1989, de ãutoria da-comis­
são diretora, que adapta o Regimento Interno 
do Senado Federal às disposições da Constt­
tuição da República Federativa do Brasil, e 
dá outras providências. (Dependendo de pare­
ceres.) 

4 
MENSAGEM N' 63, DE 1989 

Mensagem n? 63, de 1989; (ne 109/89, na 
origem), relattva à proposta para que seja autO­
rizada a Prefeitura Municipal de Xique-Xique, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crê-

dito no valor correspondente, em cruzados no­
vos, a 447.750,00 (quatrocentos e quarenta 
e sete mil, setecentos e cinqüenta) Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). (Dependendo de 
parecer.) 

-- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está ence_i-rãda_ a sesSãO. 

(Levanta-se a sessdo às 15 horas e 50 
minutos.) 

Instituto de Previdência 
Dos Congressistas 

11• Reunião Ordinária, realizada 
em 6 de setembro de 1988~ 

Às deie.S.Seis horas do dia seis do mês de 
setembro do ano de hum mil novecentos e 
oitenta e oito, na sal_a de reuniões çio Instituto 
de Previdência dos Congressistas - !PC, reu­
niu-se o C'oiiselho Deliberativo da entidade 
sob a pre~tdência do Deputado Gustavo de 
Faria, preseôte os SenhoreS Conselheiros: De­
putada Anna Maria Rattes, Deputado Israel Pi­
nheiro, Deputado Pedro Colin, Deputado An­
tonio de Jesus, Dr. Antonío Geraldo Guedes. 
Abertos_os trabalhos, foi lida e aprovada a ata 
da 1 o~ Reunião Ordinária, realizada em 16 de 
junho de 1988, tendo, em seguida, o Senhor 
Presidente Gustavo de F a ria determinado a 
distribuição dos processos constantes da pau­
ta entr~ _·os Senhores Conselheiros Relatores, 
seguindo-se a apreciação dos mesmos pelo 
Conselho. Foram, então, aprovados os seguin­
tes proceSsó·i~f: ao Conselheiro Deputado An­
tonio de ..Jesus, processos de auxílio-doença, 
a saber: Aarão Steinbruch (n~ 1.255/88), Alceni 
Angelo Guerra (n~ 1.183/88); Áffi-i:únda ZaUii 
Fellows (n~ 3jb/88) . .Anna AniéUa Bezerra Ban­
deira de Mello (n~ 1.136188), a-ntonio José Via­
na (n" 1.256/88), Antonio Manoel f-ladeira (n~ 

. 1.141188), Antõnio Tiberv Ccista (n1 1.287/88). 
Sianor Antunes de Siqueira (n9 1.243), Breno 
Braz de faria (n" 1230/88), Célio Humberto 
dos Scintos (il" 1.26?/88), Oal1iel Ventura Tei­
xeira (n~ 1.286188), Dejalma Reis da Silva (n" 
989188), Diva Fernandes Braga (n~ 1.182/88), 
Eduardo Jorge Martil-ts Alves Sobrinho (n• 
l-326/88), Eliane Cunha Cruz Vieira (n" 
1.175/88), Epílogo de Gonçalves Campos (no 
1.337/88), Eurípedes Magalhães da Silva (n9 

1.153/88), _ Eurípedes Magalhães da Silva (n" 
1263/88), Fernando Marques (n" 1.346/88), 
Heitor Matte (n" 1213/88), Iracema Di Bene­
ditto Kemp (n" 1.394/88), ltetvinaAlves da Cos­
ta (no 1.344/88), Jarbas Roch~ Gomes (n' 
1.185/88), Jonas Pinheiro da Silva (n" 
1.205/88), José Antonio de \Lasconc_elos Co.sta 
(n" 1.433/88), José Geraldo Lopes da Costa 
(n" 1.171/88), José Justino Filgueíras Alves 
Pereira ( 1° 1.291), José de Uma Silva (n' 
}.264/8 ), José de Mancila Madeira (no 
].345/88), Lai.Jde!ina Cotrim (no 1.14-4/88), Lâ­
zaro Ferreghetti (no 1.038/88), Luci Gonçalves 
Saigg (n" 1.165/88), Lucy Maciel Neiva (n" 
1.214/88), Luiz Alberto Soyer (n" 1.198/88), 
Luiz Gonzaga Lopes Costa (n" 1.177/88), Mag· 
da Maria de FreitaS Brum {n·' 1.295/88), Marcia 
de Sousa Almeida Ú1" 1.164/88), Marcos No· 
gueira Magalhães (n'' 1.181/88), Maria Betãnia 

F errei r a Maia (n9 1.242/88), Maria Helena <:_ou­
tinha de Oliveira (n9 1.221188t_ Maria Xavier 
Víana (n9 1.145/88), Matheus Iensen (n• 
1.333/88), Miguel Alves Pereia (n" 1J 70/88), 
Odulfo Vieira Domingues (n• 1.325/88). PaUlo 
1.163/88), Plínio Barbosa Martins (n• 
1.176/88), Raimum:lp Nonato Rodrigues Cor­
deiro (n9 1.328/88), Raimundo Nonato Rodri­
gues Cordeircr(n" 1..396/88), Ricardo Marinho 
Bandeira de Mello (n• 1.135/88), Roberto Pe­
reira da Silva {n" 1.265/88), Rubens Mendonça 
Monteiro (n9 1.285/88), Sônia Barbosa Mon­
teiro (n~ 1.284/88), Tarcísio da Silva f.1arques 
(n9 1.216/88), Tarcísio da Silva_ Marques (n• 
1.278/88), Valmásio Nunes Aragão (n• 
1.282!88),_Vanda Laura Lerte Lima (n? 
1.392/88), Wilma Dallanhol (n? 1.178/88); ao 
Conselho Sr. Antonio Geraldo Guedes, pro­
cess_os de averbações de mandato, a saber: 
Aloysio Mari<;I Teixeira Filho (n~ 949/88), Euni­
ce Mafalda Michilles (n? 1.609L8_8),JúJiQ Costa-

- mila_n (n? 1.456/88) e Luiz Alfredo Salomão 
(nQ 1.184/88); também ao Conselheiro Dr. An· 
tonio Geraldo Guedes, processos de conces­
são de pensão, a saber: Agelina Maria da Costa 
(n~ 1.041/88), Antonio Costa Figueira (n• 
1.335/88), Arina Ribeiro de" -carvalho Figuei­
redo (n~ 798/88), Carlos Alberto_ Oliveira Farias 
(n• 1219/88), Cyrene de Andrade Carneiro (no 
1.228/88), Darcy Pedroso Machado Gaia (n" 
1.120/88), Edson Paulo Pacheco Dutra (n• 
763188), Esmeralda Chagas de Araújo (n" 
1.269/88), Maria Nazareth Raupp Machado _(n• 
803/88), Neuza Pacheco (n" 1.167/88), Clbiratan 
Oliveira Peres (n• 1.206/88) e Zélia f:"eijó 
Sampaio (n•548/88); processo de pecúlio par­
lamentar de Luiza Mor~s Correia TávOra (n9 

1.253/88); é!inda ao _Cõnselheiro Dr. Ántonio 
Geraldo Guedes, processo de auxHio-funeral, 
a saher: Ana Laura Kern MachadO (i19 
1.431188), Cyrene d_e Andrade Carneir9 _(n• 
1.229/88), Joao Lincoln de Almeid~ _(n• 
1.162/88), Magda Maria de Fre(@s_Brum (n9 

1296/88), NelSon Panú::ker (na 1.292/88), Ro­
_berto Sant'anna Mattos (n9 1.428/88)_e Yolan­
da Peres Lima (nç 1. 429/88}. Em seguida, 
õ Conselheiro Dr. AntOfüO Geraldo Gue_des so­
licitou a palavra para apresentar pareceres em 
que se analisa os Balancetes Patrimoniais e 
Demonstrativos das Re_ceitas de Despesas re­
ferentes aos meses de maio, junho e julho/88, 
concluindo pela aprovação dos mesmos. 

-Após o exame de seus termos também os 
Senhores Conselheiros .se manifestaram favo­
ravelmente pela sua aprovação. O_Senhõr Pre­
sidente, Deputado GuStaVo de Paria, fazendo 
uso da palavra, apresentou as propostas de 
resoluções ni>S 4 e 5, de 1988,ambas alterando 
o teto máxim-o·çara -empréstimos financeiros 
a segurados. Após_exame dos termos das pro­
postas também oS Senhores Conselhe"iros se 
nian1fesfaram_- faVOravelm-ente- peJa sua apro­
vação, a unanimidade. Em seguida foram ain­
da apreciados e igualmente aprovados os pro­
cessos de inscrição dos seguintes segurados 
facultativos: Abdon Vi tório de Carvalho, Abadia 
de Fátima Teixeira, Ademir Monteiro e Si_Iva, 
Aderbal Jurema Junior, Adilson Gonçalves 
Vieira, Adriana Henning Paranaguá Go~el. 
Adriana Pincowsca Cardoso Marins de Andra-



858 quarta-feira 5 DIÁI5IO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) abril de 1!>89 

de, Afonso José dQ~ Santos, Alda ülian de Francisco Quintiliano da Silva, Francisco Te­
Oliveira. Alessandra Ãlves Jacobina, Alexandre · meteo da Silva Filho, Frandsco To nu da Costa 
Bodani Cavalcante, Alexandre Soares ele -Car~ Júnior', Franklin Maciel Torres, Gabriel Telles 
valho, Almiro da Cunha Leite Junior, Alonso - Ferreira, GãltleO Nascimento Filho, Ged de 
Pereira da Silva, Aluizio Bezerra Saldanha, Jesus, Gildete Martins Lima de Souza, Gilson 
Amancio Dantas Filho, Ana Maria Bãrbosa , LLliZ Paraguassu Bastos, Gilson Sebastião da 
Ferreira, André de Borba Amaro, Andrea Maria $li v a, Grac:ilian de carvalho Almeida, Hamilton 
Teixeira da Silva Vargas, Andrea Ribeiro de Silva, HaroldO Francisco SÜva. Heber Olive"ira 
Rezende, Angela Aureliano, Aniceto Afonso, Lima,_ Heine Oliveira Lima, Heliene Aguiar e 
Anita de Oliveira Brandão, Anselmo dei Giu~ Silva, Hélio Augusto_ da_ Silveira Filho, Hélio 
dice Pereira, Antonia Mendes de Ara_újo, Anta- Ferreira Ufua, Heloísa Maria daApareddaBas-
nletta Graziano"Forcione, Antonio Càrlos·Cia- tos-cunha, Hermmanny Lima Sámuel de Al-
lletti, Antonio CorQeiro Gomes, Ant6rii6 dr;: meida, Iêteirt:l~ Aparedd~úte Oliveira Resen_de, 
Gouveia Henriques Filho, Antonio EdUãrdo lerecê SaJeh,_ ~teS- AJmeida çle (\breu, !rene 
Gonçalves de Motta, Antonio FJavio Testa, An- Ferreira da Silva; Treuda Augusto de Souza, 
tonto Gonçalves de A! cantara, Antonio Lul~ _9-e ls.abel Cristina Nogueira da Silva, !vete F erre)ra 
Siquelrá, Antonio Mariano de Souza, Antonio da Silva; Ivonete Pinientel Sarmento, lzaú Ma-
Mariano Dutra, Antonio Marques de SOLi'zêi, An- chado da Nóbrega Filho, Jacqueline Aguileras 
tonio Oliveira de SoUz_ct, Antonio Ródrígues .Maffia, Jalmir Carlos Dias, Janete Sayuri Fuj· 
Neto, Antonio Muniz de Al~uquerque, Antonio hara, Jânio de AbreU, Jeová Samuel ~arras, 
Rodrigues da SilVa, Antonivan Femánt;\es U- João Alberto F afia Alvim, João Alberto.!"\aga-
ma, Aracê de J~s.Y_s Muniz. Argos Madeira da o de Oliveira S~ntos, João Batista L,eite Ara~ 
Costa Matos, AristeU Antonio Elsing, Arniando gão, Joffi,o Batista Silva Campos, João de Mo-
Sampaio Lacerda, Aubirainar de So~a Pinhei- raí_s Silva,' Joiio F er:nandes da' Silva, João José 
ro, Augusto de Jesus, Augusto Lacerda Urna, dos Santos-, João Marcos da Silveira l3ê, João 
Aurea Lins Leal, Aurenilton Araruna de Almei- Marcos Ptnho, João Ximnenes de Sá,.Joaquim 
da, Beatriz Emlliá de Mariz, Benedita Pires Fet-=- --Fonseca Melo, Joberto Mattos_ de Sant'ànna, 
relra, Carlos Alberto BaStos de Ma<:hadó, C:ar- Jorge Arou<:a"Lirriêira, JO"rge'AugUsto Pe'drosa, 
los Alberto Belesa Sol,lsa, CarlOS 'Albertb de Jqrge !-fuga_ Guedes, Jôrge Luiz Alidré de\ Me-
Oliveira, Carlos Antonio Leite Correia •. Ç!rlos llci, Jorge Victor de Oliveira, José Alexandre 
Antonio Rodrigues, Carlos Roberto Borges da Silva, José Affialdo Frota de Albuquerque, 
Motta, Carmem Guiniarães Amaral, Celia Ma- José Carlos Brito Gomes, José Carlos Cor-
ria Simões, CelSõ '..losé Albuquerque Costa, deiro, JOsé Carlos de Carvalho Pontes, José 
-CeJso Carvalho da CUrlhã, CeSàf AUgUsto_Ciui- CarloS de Matos,-_José Car1os de Lima, José 
marães, Cesar"Augusto_José de Souza, Cibele CoSTrio "Ritielrà, :JoSé. de" Aràújo Cardoso; José · 
Hammes, Cirilo Nwnes da Costa, aaudei:;in\1- de Pauía' Reis·, JQSt! do NãScimento D~ntas, 
ves de Andrade, Claudio Cunha de Oliveira, José Felix-áa Fo"nsecâ Galvão, José Fedeira 
Cleber de AzevedQ Silva, Cleber Jo~e_ Ribt;;iro, -'de _BritO, José Henrfque dá Silv-a, José- fienri-
Oenilda Borges da Silv.a Aln:teida, Oeone Bor~c que Umà, "JoSé Hilton da R o<: h~ Araújo, José 
·ges Rabelo, Cleonice Martins Evangelista, Hiltoil Mensales da Silva, José Kairala Neto, 
Oeusa Maria Cunha, Constança Valenç_a_Ro- JoséKleber Leite de Castro Junior, José Luiz 
cha, Cristina Julia Fortes Lobato, Danilo Ribei- de-Andrade Lima, José Manuel do Nascimen-
ro de Castro, Danuza de Fátima di Carlantonio to, José Marcondes Sampaio, José Martins 
Vanderlei,DanuzaMariaFonsecaJeke_r,Debo- dos Santos, .,José Moreira LopeS Neves de 
rah Fereguetti Cunha, Deijanira da Silva San- Araújo, José Nogueria Alves Filho, José Rodri-
tana dos Santos, Deomar Rosado, Dilma Dias gues Chagas, José Rodrigues Filho, José Ro-
Pacheco de Qu~_ros, Dimar Almeida Conrado drigues Montenegro, José Humberto de Al-
Emerick, Divina Ferreira Paracampos, Domin- meida, José Valdenei, .José Wilton Pinheiro 
gos de Souza Santos, Domingos Per_eira dos __ To(res, Josias de Azevedo Dantas, Josué da 
Santos, Dulce Otrnpelo Faustino, Édna Diniz ConceiÇão Martins, JOventlno Pedro d?J Co_~ta, 
Vianna, Edimundo Cruz Pereira, Edivaldo Ta- Jov€rcinQ da Cunha e CaStro_, Juarez de Olivei· 
vares, Edmilson Rodrigues da Costa, Eduardo ra, Juciguay José Dias Chaves; Juliberto Pi~ 
Gáudio Santos, Edvaldo Aguiar de Vascon- :nheiro da Silva, Julio Cesar de Barros Guima~ 
celas, Ewaldo Alves da Silva, Eliane de Fatima Tã€5, Julio RicardO Borges Unhares, Jüssara 
Santos, Eliane Silva dos ReLs, Elias Ricardo Dutra li:ac, Justínó Fe-rreira Couto, Kátia Regi-
de Araújo, Elias Siqueira Mendes, Eliezer de na Opa Asplrl", Leonardo de de Ben Biançhetti, 
Sousa, Eliodoro.Pereira_ dºs Santos, Eliane Jo- Leda Nunes Borges, Li dia Gloria Testa, Li di c e 
sé da Silva, Eni Soares Vieira, Erivan de Souza COelho da Cunha, Luciene Campos da Silva, 
Nunes, Ernesto JOsé de Souza Góes, Espedito Ludola Munhoz Sa\éh Guimarães, Luis Carlos 
Loiola Coutinho, Ester Ferreira da_Silva EUnice_ Costa, Luiz AUi:Jugto da Paz Junior, Luiz Carlos 
Gomes de So_uzq. Paiva, Eurico Pifes da Silva, Barros Couto, Luiz Carlos de Souza, Luiz Car-
Euripedes Alves Ribeiro, Euripedes José F e li- los Ferreira, Luiz Carlos Ferreira, Luiz Ferreira, 
cio, Eustáquio José dos Santos, Evaldo Be-:_ i:uiz Carlos Gomes MendeS, Luiz Eduardo Oli-
zerra de Medeiros, Ewarrdro Figueiredo de veira Del Bosco, Lui~ Hilton Silva Araújo, Luzi-
Souza, Expedito Bento Maia, Filinto Matos _mar de Castro Domingues, Magaly de Melo 
Maia Sobrinho, F'lavfo Pessoa Guerra, Fran- -Rabêlo, Magda Maria Cavalcanti Rosauro de 
cisca de Fatima Campos Maia, FrancioscoAn- Almeida, Magna Regina Mohn França, Manoel 
tonio Calvacanti Canip·os, Francisco Carlos de Carvalho Moreira, Manoel Francisco de SoUza, 
Souza Francisco Chagas Granjeiro, Francisco ManoE;i Inácio Sobrinho Manoel Messias dos 
Mauricio da Paz, Francisco Ponciano de Melq, Santos, Manoel Raimundo de Souza, M<Pluel 

Alves Torres Filho, Marcelle Carneiro Leite, 
Marcelo Braga Nogueira, Marcia Maria de Aze· 
vedo Carvalho, Marcia Maria Paulista Roquete, 
Marcia Regina Teles Barbosa Bé, Mareio Sei­
xas de Araújo, Marcus Vinicios Bastos LoPes, 
Margarida Rosália da Snva, Maiia Dantas do 
Nascimento, Maria das Graças da Silva Azeve­
do, Maria das Neves de SoUza Ramualdo, Mar­
cia de Fatima de 0\i•ieíra, Marcia Valéria Ger­
mano de_ Oliveira, Maria de Fátima de Araújo 

- Marques, Maria de F~tima Fernandes Mélo, 
Maria de Fátíma Goriçalves de Araújo, Maria 
de Fátima MedE:iros de Oliveira, Maria de Fáti­
ma RibeírO-da Silva; Maria deJesús Lim-a Sóu­
za,_ M_;;tria de Lourdes- Santiago Pena Teixéjra, 
Marja de Lourdes Sequeira de: Paula, Maria 
do Desterro Amoriri-i de õlíveira, Maria do So­
corro Bezerra, Maria do SocorrQ C_outinho Li­
ma, Maria do Socorro de Matos Pereira, Maria 
do So<:orro Fernandes, Maria Erivalda Rodri­
gues Torres, Maria Gore te Bessa Gastilho, Ma· 
,ria Goreie Gome~, Mar_i~ José Alves, Maria Jo­
sé da Silva, Maria José Gadioli Duarte, Maria 
José Silva da Paz, Maria José Soares Santos, 
Mariã Ligia Ferreira do Nascimento, Marici Lu­
Cia Correia da Rocha, Maria Lucia Penha- T ei­
xêifa' de Miranda, Maria Regina de Carvalho, 
Maria ROsário de Fátima de' Lucena Pinheiro, 
Maria Suely Dantas Bueno, Mario Antunes de 
Souza._M__ario Duelo da Silya, Mario Sergio Pe-: 
reira Martins, Ma ri sete Chaves de Olivejra, Marli 
Mustefaga Guaraciaba, ~MaU_riciã -Silva, Mau­
rício Ubaldo da França, Mãuro de Soul!a, Ma­
mecle Ramiro da Silva, MoniCa Aguiar fnocen-

' te; t"onica Mu<:ury-Teixe"íra; t:"térdêiLopeS 'ror­
quãto, Nalhou Oliveira· Álencar, Nasser·Saleh 
Ab(j,el Qader, Ne)i:fe. B~ltista de AraUjO, Neide 
ConceiçãO Sales da Cruz, N!~lson José Rili_eíro, 
Nelson José Gonçalves, Neusa GoineS"dã Fé, 
Ney GarCei Matos; Nils_on Silva de Alm'eida, 
Noêmia :Gomes dos"$a_ntos. Nycfa Fec:urY Si­
drião Ferreira, Ollmpio João da Süva, Oliveira 
Guedes dos Santos, 0\ivia- d": Melo Sou~a. 
Osias Pinto Ntves, Osmar Lopes de Moraes, 
Oriõn Gonçalves da Silva, Osmar Machado, 
Osvaldo Paraguassu Lopes "filho, Otaci!io 
NorQerto Mendes, Patricia Bourliau Alvares da 
SUva, Patricia Gatti Raulino, Paulo Antonio Fi­
gueiredo ÃzevedO,_PaulO de Tarso Brasiliense, 
Paulo Fenlando dOS-Sã:iitóS Moniz, Paulo Go­
mes, Paulo Lourenço RodrigUes, Pau!_o Ro­
berto Bárbosa, Paulo Roberto !'4endonÇa Lo­
pes, Paulo Roberto Pereira da Costa, Pedro_ 
Gomes, Pedro Hollanda, Pedro José Menezes, 
Pedro Leão Côrdno da Siivii, Pedro Mariano 
Dutra, Pedro Rodrigues do Nascimento, Ra­
che] Bernardino de Souza Glória, Rachei Fer­
nand€:5_-,_Rafael de Freitas Lima Campos, Rai­
munda Martins dos Anjos.__RaimunQo Alves 
Barbosa, RÇJ.imundo Cardoso de Ar~újo Filho, 
Raiinundo Manoel Vidal dos Santos, Raimun­
do Nonato Corrê'a de Araújo Junior, RalmJ.Jndo 
Nonato de Figueiredo, Raimundo Paulo Gon~ 
çalves dos Santos, Ramalho_ Figueiredo, Ra­
quel Cardoso Chaves, Regina Teixeira"' Sipria­
no, Renata de Campos Abrego, Renê Santos 
Amaral, Ricardo Augusto da Silva, Ricardo 
deAugusto_ da Sílva, Ricardo de Figueiredo 
Costa, Rkardo Luiz Santos Porto, Rildenia _Ma­
riã-de Medeiros, Rita de <:pssia Gonçalves Côr-
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tes Lopes, Rita Maria da Cunha Mello, Rõmeu 
Ronis da Costa, Rona1d José Castro Tito. Ro~ 
naldo de Oliveira Mendes, Ronaldo Wagner 
Carmona, Rosa Maria Orro, Rosane Botecchia 
Araujo, Rosangela Borsari Jerônimo, Rosane 
Paraguassu Bastos de Abreu, Rosemary 
Schietti Assupçáo, Salustiano Mesquita Pinto, 
Sandra Mara de Andrade, Sandra Maria de 
Brito, Sandra Reis dos SantoS, Sara Maria de 
Vasconcelos Monteiro, Sebastião Bernardes 
Ribeiro, Sebàstião da Silva Azevedo, Sebastião 
Jacinto de Assunção, Sergio Augusto Fagun· 
des Salomão, Sergio Teixeira Sipriano, Seve_­
rino Belo da Silva, Silvio Coelho Guimarães, 
Silvio Moreira da Costa, Simão Pereia da Crui, 
Solange Silva de Almeida, Sóniã Maria Andra­
de Ferreira, Sonia Maria da Trindade Fatima, 
Sueli Aparecida Navarro Garcia, Tadeu José 
Kairala, Tânia Maria Santos Monte, Tatiana Ta· 
mara de Araújo Arruda, Teima Regima Faria 
Ratton, Teofans de Jeseus Salazar Frota, The­
resinha de_ Castro, Uires Undenbergue San­
tana Marques, Valberto de Azevedo Dantas, 
Valdete Cardoso da Silva, Vater NogUeira de 
Sousa, Valter Simãos dos Santos, Vanderlino 
Ferreira de Brlto, Vânia Maria Castro F e man­
des, Vanildo Batista da Silva, Varenka Borges 
Peiro Correia, Venicio Pereira dos Santos, Vera 
Lucia de Paiva, Vera Lucia Chaves Correia Li­
ma, Vera Lúcia dos Santos Ramos, Vera Regi­
na Martins Moreira, V era Rilde Formiga de Me­
nezes, Villeneive Albemaz___Filho, Vilma Ceza­
rina Vieira Bilibio, Vilma de Moura Bezerra, Vir­
ginia Inês Aldadio Pompeu, Vitorino de Souza 
Cid, Vlair Gomes Ferreira, Waldemar Reinher 
Kohlrausch, Waidete da Penha Louzada, Wal­
dir Rodrigues Pereira, Waldwin Bueno Netto, 
dos Santos Samuel de Almeida, Washington 
Manoel Brito, Wesley Bezerra de Carvalho, 
WesleyGonçalves de Brito, Wilson José GOne~ 

Ua, Wilton Ferreira da Costa, Vara Souto Perei­
ra, Zelma de Oliveira Cardoso, Zenilde Gomes 
de Figueiredo, Zilmar Dantas Ramalho, Zuito 
Noleto Oliveira e Zulmiia Maria Oliveira Pereira 
da Silva. Nada mais havendo a tratar é encer­
rada a reunião às dezessete horas e trinta mi­

-nutos. E, para constar, eu ilegível Arnaldo Go­
mes, Secretário, lavrei a presente ata que, de­
pois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

21~ Assembléia Geral Ordinária, realizada 
em 29 de·março de 1989 

Aos vinte e nove dias do mês de março 
do ano de hum mil novecentos e oitenta e 
nove, às dez horas, no Auditório Petrônio Por­
tela, localizado no anexo 11 do Senado Federal, 
reuniram-Se -em Assembléia Geral Ordinária 
os senhores segurados do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas (IPQ, contribuintes 
obrigatórlos, facultativos e pensionistas, para 
conhecerem o relatório do Senhor Presidente, 
Deputado Gustavo de Faria, da gestão que 
se finda, e eleger os membros do conselho 
deliberativo da instituição para o biênio 
1989/1991--;- em cumprimento ao disposto no 
art. 39, item TI, da Lei n9 7.087, de 29 de dezem­
bro de 1982, e art. 69 do Regulamento Básico 
de 13 de janeiro de 1983. Aberta a sessão, 
o Senhor Presidente Gustavo de Faria informa 
aos presenteS o objetivo da assembléia, convi­
dando para integrar a Mesa, a Conselheira Léa 
Fonseca Silva. A seguir dedara iniciada a vota­
ção com o término previsto para as 17:00 
(dezessete)_ horas. Às dezessete horas o Se­
nhor Presidente Gustavo de Faria declara en­
cerrada a v6taÇao, Convidando para escrutina­
dores os segurados Helvécio de Uma Ca:mar-

go, Ney Feilipe da Silva, Nilda Fernandes Silva. 
Como fiscais apresentaram-se os segurados 

_Cláudio Bernardo da Costa e Jayme Corrêa 
de Sá. Votaram 1.262 segurados. Foi o seguin­
te o resultado apurado, nas duas châpas con­

.®rrentes: chapa encabeçada pelo Senador 
Affonso CamargO:- 682 (sefscentos e oitante 
e dois) votos; chapa encabeça da pelo Senador 
Áureo Mello: 551 (quinhentos e cinqüenta e 
hum) votos; foram anulados por irregularida­
des 29 (vinte e nove) votos. Ap6s a apuração, 

·. 9. ~enhor P~!dente_ proclama eleitos Como 
membros titulares os Senhores Senadores Af­
fonso Camargo, Senador Afonso Sancho, Se­
nador Chagas RodrigueS, Deputado Álvaro Va­
lle, Deputado Amaury Müller, Deputado Cid 
Carvalho, Deputado Domingos Juvenil, Depu· 

· tado Fernando Santana e- DepUtado Simão 
Sesslm; ·como membros suplentes, os Senho­
res Senador Jamil Haddad, Senador Moisés 
Abrão, Deputada Abigail Feitosa, Deputado 
Carlos Benevides, Deputado Geraldo BuJhões, 
ique Lima Santos., Edgarcj. Uncoln de Proença 
Rosa e Jorge Odilon dos Anjos. Comunica, 
a seguir, o Senhor Presidente, que a trans­
missão dos cargos e posse do conselho deli­
berativo recém-eleito, bem com9 do presiden­
te e vice-presidente: ele"rtOS na sessão do Sena­
do Federal do dia 28 de março de 1989, dar­
se-ão às 15:00 horas do dia 4 de abril de 
1989 (terça-feira). Às 18:00 \dezoito) horas 
o presidente declara suspensa a assembléia 
para a lavratura da presente ata. Reabertos 
os trabalhos, é a ata lida e aprovada pelo Plená­
rio, que será publicada juntamente com o rela­
tório da ge"stão fS67/1969. Nada máls hãven-

. .do a tratar é encerrada a assembléia às 18h30 
min. E, para constar, eu Arnaldo Gomes; Se­
cretárlo, lavrei_a presente ata que segue asSi-
nada pelo Senhor Presidente. -


